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LEI N" 35/6E - CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICiPIO

Dispõe sobre Código Tributário do
Munlclplo de Jaclara .

O Prefeito Mrmicipal de Jaciara, faz saber que Câmara
Municipal de Jaciara decreta e ele sanciona a seguinte tri

Parte Geral
TÍhtlo I
Dos Tributos em Geral
Capihrlo I

Do sistema Tribuüírio do Município

Artigo lo - Esrc codigo dispõe sobre os fatores gcradorcs, fiscalização dos
tributos Municipais , e estabelece nornas de Direito Fiscal a eles pertinentes.

Aíigo 2o -Alem dos tributos que lhe foram transferido pelo Estado
integram no sistema tribuúrio do Municipio.

I - Os Impostos
A) - Sobre a propriedadc tcnitorial wbana
B) - Sobrc a propriedade prpdial wüana,
C) - Sobre os serviços de qualquer natureza.

tr - As Taxas:

A) - De atirição de pesos e medidas.
B) - De licença
C) - De expcdi€fitc c scwiço divcrsos:
D)- Dc serviços urüanoe.

Itr - A Contribuição de Melhoria.

Capitulo II
Da legislação fiscal.

Artigo 3o - Nenhum tributo será exigido ou alterado, nem qualquer pessoa
considerada como contribuinte ou responúvel pelo cumprimento de obrigagão
tributariq se não em virtude deste código ou de Lei subsequente.

Artigo 4" -A Lei fiscal entra em vigor na data de sua publicação, salvo as
disposições que oriarom ou &umentarem tributos as quais entrarõo em vigor a
primeiro de janeiro do ano seguinte .
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Artigo 5o -As tabelas de tributos, anexas a este codigo, serão preüsta
automaticamente , sompre que houver sido alterado o salirio mínimo vigente
no município.

Capitulo III

Da Administração Fiscal

Artigo 6o -Todas as funções referentes a cadastramento, lançamento,
cobrança, recolhimento restituição de sanções por infração de disposições
deste codigq vem como, as medidas de prevongão e repressão às fraudes ,
serão exercidas pelos órgãos e repartições a eles subordinadas,, segundo as
atribuigões de lei de organização dos serviços administrativos e dos
respaotivos regulamentos.

Artigo 7o Os Orgâos e s€rvidores incumbidos da cobrança e da fiscalizagão
dos tributos, sem prejuízo do rigor e da vigilância indispensáveis ao bom
desempenho de suas atiüdades, darão assistência técnica aos contribuintes,
prestando'lhes esclarecimento sobre a interpretação e fiel observância da Leis
fisoais.

Parag. lo - Aos contribuinrcs é facultado reolamar essa assistência
aso órgõos responúveis.

Parag. 2'- As medidas rcpÍ€ssivas só serão tomadas @ntra os
contribuintes infratores que, dolorosemente ou por descaso, lesarem ou
tentarem lesar o fixo.

Artigo 8o -Os órgãos fazendrírios farão imprimir a distribuir modelos de
declarações e de documontos que devon se preenchidos obrigatoriamente
pelos contribuintes, para os efeitos de fiscalização lançamcnto, cobrança e
recolhimento de impostos taxas e contribuigões.

Artigo 9o -São autoridades fiscais, para os efeitos deste código. as que tem
jurisdições e oompetência definidas em Leis e regulamentos.

Capitulo lV

Do Domicílio Fiscal
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Artigo l0o 4onsidera-sc domicílio fiscal do contribuintp ou respoasávol por
obrigegões tributárias.

I - Tratandose de pessoal natural, o lugar onde habitualmentc
reside e não sondo este conhecido, o lugar onde se encontra a sede principal
de suas atividades ou negócios.

II - Tratandese de pessoa Jurídica de Direito Privado, local da
sede de qualquer de suas repartições administrativas.

Artigo I lo { Domioílio fiscal será consignados nas petições, guias e outros
documentos que os obrigados dirijam ou devam apresentar à fazenda
Municipal.

§ único - Os inscritos como contribuintes habituais Comunicação
toda a mudança de domínio, no prazo de 15 dias contados a partir da
ocorrência.

Capitulo V

Das obrlgações Hbutárlas acessórlas

Artigo l2o Os contribuintes, ou quaisquer responúveis por tributos
facilitarãq por todos os meios ao seu alcance, o lançamento, a fiscalização e
cobrança de tributos deüdos à fazenda Municipal, ficando espocialmente
obrigados á:

I - Apresentar declarações e guias, segundo as normas deste
quadro e dos regulamentos fiscais.

II - Comunicar à fazenü Municipal dentro de 15 dias , contados.a 
partir da ocorrência, qualquer alteração capas de geraq modificar ou

extinguir obrigação tributriria.

III - Conservar e spresêntar ao fixo. quando solicitado, qualquer
documento que, de algum modq so refira a oporagões ou situagões quo
constituam fato gerador de obrigação tributária ou que sirva como
comprovante da veracidade dos dados consignados em guias e documentos
fiscais.
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IV - Prestar, sempre que solicitados, pelas autoridades
competenteq informações e esolareoimentos que a juízo do fixq se refiram a
fato gerador de obrigagão tribuúria.

§ único - Mesmo no caso de isenção fioam os benefioiários
sujeitos ao cumprimento do disposto neste artigo.

futigo l3o { fixo @ení requisitar a teroeiros, e ficsm obrigados a forneoer-
lhes, todas as informações e dados referentes a fatos gerados de obrigação
tributária" para os quais tenham ou devam conheccr, salvo quando, por força
de Lei estejam obrigados a guardar sigilo em relação a sss€s fatos.

Parag. lo - As infonnações obtidas por força deste artigo tem
caracter sigiloso e so poderão ser utilizadas em defesa dos interesses Íisoais
da união do Estado e deste Município.

Parag. 2o - Constitui falta grave punível nos termos do Estado dos
funcionários Municipais, a diwlgação de informaçõcs obtidas no exame de
contas ou documentos exigidos.

Capltulo Vl

Do Lançamento

Artigo 14" -l^ançamcnto é o prooedimento privado da autoridade
administrativ4 destinado a consütuir o crédito tributáLrio mediante a
verificação da ocorrência da obrigação tributâria correspondente a
detcrminação da matéria tributável o calculo do montante do tributo devido, a
identificação do contribuinte e, sendo o caso, a aplioação da penalidade
cabível.

Artigo l5o -O Ato do lançamento é vinculado e obrigatório, sob pena de
responsabilidade funcional rossalvadas a hipóteso de exclusão ou suspensão
do crédito tributrírio prwistas neste ódigo.

Artigo 16' -O Lançamento r€porte-se à data em que haja surgido a obrigação
tributrária principal e reinodificada ou revogada.

Parag. lo - Aplica-se o lançamento a legislação que
posteriormente do nascimento da obrigação haja instituído novos critérios de
fiscalização, ministrativas, ou outorgada maiores garantias e privilégios à



5

fazenda Municipal exc€to, no ultimo caso, para aribuir responsabilidade
tributrária a teroeiros.

Parag. 2o - O disposto neste artigo n§o se aplica aos imposto
lançados por períodos çertos de tempo, desde que a Lei tributária respoctiva

fixe expressamente a data em que o fato gerador deva ser oonsiderado para

ofeitos de lengamentos.

Artigo l7o Os atos formais relativos ao lançamento dos tributos ficarão a
cargo do órgão fazendário competente.

§ único - A omissão ou eÍro de langamento não isenta o
contribuinte do cumprimento da obrigação fiscal, ncrn dc qualquer modo
aproveita, digo lhe aproveita.

Artigo l8o { langamcnto ofctuar-sea com basc nos dados constantos do
cadastros fiscal e nas declarações apreseotadas pelos contibuintes na forma e

época estabelecida ncste código e regulamentos.

Parag. lo - As declarações deverão conter todos os elementos e

dados necesúrios ao conhecimento do fato gerador das obrigações tributárias
e a vorifcaçôo do montante do cÉdito tributríLrio c,orrespondente.

Parag. 2o - A Fazenda Municipal examinaní as declarações para

vorificar a cxatidão dos dados delas consignadas, quando o contribuinte ou
responúvel niio houver feito a dectaração , ou a fizor inexatamente
consignando dados ou errônicos, o lançamento será feito de oficio com base

nos elsmentos quo dispuser:

Artigo l9o -Far-sc-a- o langamento de ofiçio çom bss€ nos elementos
disponíveis.

I - Quando o contribuinte ou responsável nlo houver prestados

deolaragão ou a mesma apresêntar-se inexatamente , no prazo e forma legais
pedido de esclarecimonto, por serem falsos ou errônços os fatos consignado

II - Quando, tendo prestado declaração, o contribuinte ou

responúvel deixar de tomar atendimento satisfatoriamente , no prazo e forma
legais pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa.

Artigo 20o {om o fim de obter elementos que lhe permitam verificar a

exaüdão das declarações apresentadas pelos çontribuintes e responúveis, e

determinar, oom precisão a natureza e o montant€ dos créditos tribuúrios,
a fazenda Munioipal poderá.
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I - Eúgrr, a qualquer tempo, a exibigão de livros e

comprovantes dos atos e operações que possam constituir fato gerador de

obrigação tributária.

II - Fazer inspegões nos locais e estaboleçimentos ondo so

exerc€m as atividades sujeitas a obrigaçôes hibutárias ou nos bens que

constituam matérias tributável.

III - Exigir informações e comunicagões escritas ou verbais.

IV - Notificar o contribuinte ou responúvel para comparecer as
repartigões faznndána.

V - Requisitar o auxilio da forga pública ou requerer ordem
judicial quando indispen*âvel à realizagão de diligências, inclusive de inspeção
necesúrias do registro dos locais e estabelecimentos, assim como, dos objetos
e liwos dos contribuintes e responúvois.

Parag. único - Nos casos I que s€ refere o item V os funcionários
larrarão tormos da diligencia do qual constará espeoificamente os elementos
e:<aminados.

Artigo 2lo { lançamento e suas altorações sorão comunicados aos

çontribuintes por meio de edital afixado na Prefeitura, por publicação em
jomal local, ou madiante a notificação direta, feita como aüso, para servir
como guia de pagameuto.

ArtigoZ2" -Far-se-á revisão do lançamento sernpre que verificar eÍro na
fixação da base tributrírie ainda que os elementos educativos dessa fi:<agõo

haja sido apurados diretamente pelo fixo.

Artigo 23o {s langamentos efetuados de oflçio, ou decorrsntes de

arbitramento, só poderilo ser revisto em fase de superveniência de prova
irrecuperável que modifique a base de cálculo utilizada no lançamento
antsrior.

Artigo 24o -E facultado aos prepostos da fiscalização o arbitramento de

bases tributarias quando ocoÍre sonegaçõo, cujo montants não se possa

coúecer e)ratam€nte.

Capihrlo VIII
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Da cobrança e do recolhimento do tributos.

Artigo 25o -A cob,rança dos tributos far-se-á:
I - para pagamento à boca do cofre
II - por procedimento amigável.
III - mediante agão executiva

Parag. lo - A cobranga para pa,gamento à booa do cofre far-se-á
pela forma e Íros prazo estabelecidos neste código, nas leis e nos
regulamentos fiscais.

Parag. 20 - Expirado o prazo para pagamento à boca do cofre,
ficam os contribuintos sujeitos a multa dç l0o/o (dez por cento) acrescida de
juros de moras de 12 % ( dom por oonto) eo ano, contados por mês ou fração
sobre a importância devidq até seu pagamento.

Parag. 3o - Ao oreditos fiscais do munioípio aplioam-se as norÍnas
de correção monetária de fibutos e penalidades devidos ao fixo Municipal nos
termos da ki federal rf 4.357, de 16 de julho de L964 e de suas faturas
modifioações.

Artigo 26o -Procedcr-se-á cobrança amigável duranto o pcríodo máximo de
60 sesscota dias o sontar da t€rminaçâo do prazo para pagomento á boca do
cofre.

AÍigo 27o -Se resultar infrutífera a cobrança judicial amigável será o debito
inscrito para cobranga judicial.

Artigo 28' -No caso de pagamentos parcelados será o débito total inscrito
após expirar o prazo estabelecido no artigo 28o contado da terminação do
prazq para pa.gamonto à boca do cofre da última parçcla.

Artigo 29' -Ao encerrar-se o exercício todos os débitos serâo inscritos para
cobrança judicial m€smo antes de extinguir-se o prazo estabelecido no artigo
26.

Artigo 30' -Nenhum recolhimento de tributo, exc€to o que se faça por meio
de selo ou guia, será efetuado sem que expeça o çompetente conhecimento.

Artigo 3lo -Nos casos de oxpcdição fraudulenta, dc guias ou conhccimcntos
de aplicaçâo de selos usados responderam administrativa e criminalmente, os

serviços que houverem subscrito ou fornecido.
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Artigo 32o -Pela cobrança mênor de tributo responde, perante a fazenda
Munioipal, solidariamente o servidor oulpado, cobendo-'lhe direito regressivo
contra o contribuinte.

Artigo 33o -Não se procederá oontra o contribuinte que haja agido ou pago

tributo de acordo com a decisão administrativa ou judicial passada em julgado,
mesmo que posteriormente venha ser modificada a jurisprudência.

Artigo 34" -A Municipalidade @erá contratar com estabelecimentos de
crédito com sede, agência ou escritório na cidade ou nas ülas o recebimento
de tributo langados mecanioamente e designar, mediante portaria, funoionários
para proceder à cobrança externa de tributos.

Capitulo Vlll

Da restitulção

Artigo 35o O contribuinte tem direito, indepondentemente de prévlo
protesto, à restituição total ou parcial do tributo seja qual for a modalidade de
seu pagamento no seguintes casos:

I - Cobrança ou pagamento expontÍineo de tributo indeüdo ou
maior que o davido em facc deste codigo, ou da natureza ou circunstância
materiais do àto gerador efetivamente c+orrido;

II - Erro na identificação do contribuinte, na determinaçõo da
aliquota aplicrível, no cálculo do montante do tributo, ou na elaboragão ou
conferência de qualquer documento relativo ao pagamento.

IU - Reformq anulação, revogação de rescisiio, condenatoria.

Artigo 36" -A rastituição total ou parcial do tributo dá lugar a restituição, na
mesma proporção, da mora e das penalidades pecúriâ, salvo os referentes
infrações de caráter formal, que se devam reputar prejudicadas pelas causas
curatória da restituição.

Artigo 37' -Quando se trâta de tributos e multas indeüdamente arrecadadas,
por motivo de erro comotido pelo fixo, ou pelo contribuinte, e apurado pela
autoridade oompetonte a restituiçõo sorá feita de oÍioio, mediante
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determinagão do Prefeito cm repr€sêntação formulada pelo órgão fazendário e
deüdamente processada.

Artigo 38o { pedido de restituigão será indeferido s€ o roquereute criar
qualquer obstáculo ao exame de sua escrita ou de documento quando isso se

torne nec,ossário à verifioação da Presidênoia da mçdida, a juízo da

administração.

Artigo 39o {s processos de restituição serão obrigatoriamente informados
antes de receberem despacho, pela repartição que houver arrecadado os

tributos reclamados total ou parcialmento.

Capitulo IX

Da prescrição

Artigo 40o { direito de proceder ao lançamento de tributos, assim a sua

rrüsâo, prescrÊve em 5 (cinco) anos, a contar do último ano om que sê

tomarvm dwidos.

§ único - 0 decurso do prazo cstabelecido neste artigo
interrompese pela notifioação ao contribuinte de qualquer medida
preparatória indispenúvel ao lançamento ou a sua revisão comoçando de novo
a ocorrer da data em que operou a notificaçõo.

Artigo4lo -As dividas provenientes de tributos prescrevem em l0 (dez)

anos, a contaÍ do término do exercício dentro do qual aqueles se tornarem
devidog a diüda ativa inferior a l0 o/o (dez por oonto) do valor do salário

minimo mensal vigente no município pressreve, porém, em 5 (cinco) anos,

oontados do prazo de vencimento sa prefixado e, no ca§o contúrio da data em

que for insçrita.

Artigo 42o -Interrompe-se a prescrição da díüda fiscal:

I - Por quatquer intimagõo ou notificaçõo feita ao contribuinte,
por repartigão ou funcionários fiscal, para a dívida.

II - Para concessão de prazos especiais para esse fim:

III - Pelo despacho que ordenou I citaçãojudicial do responúvel
para efetuar o pagamento.
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IV - Pela apresênteçõo de documentos compralatorio a diüd4 em
juízo de inventário ou concurso de credores.

Artigo 43o {essa em 5 (cinco) anos o podor de aplicar ou cobrar multas pôr
infração a este codigo, exoeto nos casos de quantia a dez fir cento (l0o/o) do
valor do salário mínimo mensal vigente no municípiq cm quc o prazo será de
dois anos (2).

Artigo 44' .0 direito de pleitear a restituição do imposto, contribuição ou
multa, extingue-s€ com o decurso do prazo de 6 (sois) meses quando o pedido
se baseia em simples erro de cálculo ou de 3 (três) anos, nos dernais casos
contados:

I - Nas hipóteses previstas nos itens I e tr do art. 35o na data
da extinção do CÉdito Tributário.

II - Nas hipótese previstas no item III do artigo 35 da data que se

toma definitiva a decisão administrativa, ou passaÍ em julgado a decisâo
judicial que tcnha reformadq anulado, revogado ou reincidido a decisão
condsnatória.

Capihrlo X

Das imunidade e isençâo

Artigo 45o Os imposúos Municipais não incidem sobre ( Constituição
foderol) :

I - O patrimôniq renda ou servigos da União , Estadog do
Distrito Fed€ral e de outros Municípios.

II - Templos de qualquer culto:

III - O patrimônio, renda ou serviços de pa4idos políticos e de
instituições e educação ou assistência social, desde que suas rendas sejam
aplicadas integraünente no país e para os respectivos fins.

IV - O papel destinado exclusivamente a impressôo de jornais,
pedódicos e livros-
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V - O trafego intermunicipal de qualquer naturezâ- quando

apres€ntarem, digo representarem limitações ao mesmo.

Parag. lo - O disposto no número I deste artigo é extensivo às

autarquias tâo somonte no que sc refere ao patrimônio, a renda ou aos serviços
ünculados as suas finalidades essençiais ou delas decorrentes.

P*ag. 2o - O disposto neste artigo é extonsivo aos serviços
públicos concedidos pela união, quando a isenção geral for pôr ela instituída,
pôr meio de Lei especial, tondo em üsta o interesse comum.

Parag. 3o - A imunidade tributária de bens imóveis dos templos se

restingue aqueles destinados ao exercicio do culto.

Parag. 4o - As instituigões de educação e assistência social
somente gozaram da imunidade mencionadas no númoro III, deste artigo,
quando se tratar de sociedades civis legalmente constituídas sem fins
lucrativos.

Artigo 46o -São isentas de impostos Municipais as atividades indiüduais de
pequenos rendimentos desdc que o rendimento mensal não exceda de 3 (três)
vczos o salário mínimo vigente no Município destinadas sxclusivamente ao
sustento de quem as exeroe ou de sua família e como tais definidos em
regulamanto.

Artigo 47o -Neúum tributo gravará:

I - Os atos ou títulos reforentes à vida funcional dos scrvidoros
Municipais.

II - As confsrência cicÍltíficas ou litorária, e as exposigõcs de
antes.

Artigo 48o -A concessâo apoiar-se'à sampre em fortps razões de ordem
pública, ou de interesse do Municipio, não poderá tcr caÍactÊr pessoal, e

dependerá de Lei aprovada pôr dois tergos dos membros da Câmara
Municipal.

Parag. I o - EntsÍrdesc como favor pessoal não permitido a
conccssão, ern tei, de isençâo de tributos a detcrminada pcssoa fisioa ou
jurídica.

Parag.2o - As iscnções cstão condicionados a renovação anual o

serão conhecidos pôr ato do Prefeito, sçmpre a requerimento do interessado.
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Artigo 49o -Verificada a qualquer tempo, e inobservância da formalidades
exigidss para e concossão, ou desaparecimento das condigões que a
motivaram será a isenção obrigatoriamente cancelada.

Artigo 50o -As imunidades ou inserções não abrangem as taxas e as

contribuições de melhoria, salvo as exceções cxpressamsnte estabclecida neste
código.

Capitulo Xl

Da divida ativa

Aíigo 5lo {onstitui dívida ativa do Município a proveniente de imposto
taxas, oontribuigões de qualquer natureza regularmente inscrita na repartigâo
administrativa oompetonta, dopois de esgotado o prazo para cobrança
amigável estabelecido no artigo 26 deste ódigo ou esr ki ou decisão
proferida em pÍocesso regular.

AÍigo 52o -Para todos os efeitos considera-se como inscrita a dívida
registrada na repartição competente proüdenciani, a inscrigão dos débitos, pôr
contribuinte, acrcscido da multa de 2O%dvinte pôr cento), sem prejuízo da
contagem da mora na forura prevista no § 2" artigo 25.

Artigo 54o 0 termo de inscrição dâ dívida ativa, autenticado pela autoridade
comp€terte, indicará obrigatoriamente:

I - O nome do devedor o sondo o caso, os dos responúveis, bern
comq sempre que possível, o domicílio ou residência de um ou de outros.

II - A origem o e n&turEza do credito, mencionando a Lst
Tributária rcspoctiva.

III - A quantia devida c a maneira de calcular a mora acrpscida.
ry - A data om que foi insorita.
V - O númcro do processo administrativo de que se origina o

cédito, scndo o carc.

Artigo 55o -Serão canelados, mediante despacho o Prefeitq os débitos.

I - lrgalmento prescritos:
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II - de contribuintcs que hajam falccidos sem debor bcns que
e:ryrimam valor.

§ único - O cancelamonto será dercrminado de oficio ou a
requorimento de pessoa interossada, desde que fiquem aprovadas a morte do
devedor e a inexistência de bens ouúdos os órgãos fazendário e jurídico da
Prelbitura.

Artigo 56o -As díüdas relativas ao mesmo devedor, quando cionexas ou
consogüçntes serão acumuladas em uma ó ação.

Artigo 57o -As certidões da dívida ativa, para cobrança judicial, deverâo
conter os elementos mencionados no artigo 54 deste código. e ainda a
indicação da ficha de inscrição respectiva.

Artigo 58o -O recebimento de débitos, constantes de certidões já
encamiúadas , para a cobrança executiva será feita exolusivamente à vista
em guia em 2 (duas) vias, expedida pelos escrivães ou de advogados com o
Visto do órgão juridioo da Prefcitura" incumbido da cobrança judicial da
díüda.

§ único - As guias mencionaram o nomo do devedor, se

endereço, o numero da inscrição, a importânoia total do débito, exercício ou
período a que so referenr, a multa, a mora e as custas e serão dotadas e
assinadas pelo emitente.

Artigo 59o -Ressalvados os casos de autorização legislativa, não se efetuará o
recebimento de débitos inscrito na dívida com dispensa da multa e da mora.

§ único - Verificedq a qualquer tempo, a inobservância do
disposto neste aÍtigq é o funcionário o responúvel sujeito, além da pena de
emissâo, a recolher aos cofres do município o valor da multa e da mora que
houver dispensado.

Artigo 60o 0 disposto no artigo anterior se aplioam também ao servidor que
reduzir graciosa, ilegal ou irregularmente o montante de qualquer débito
inscrito na dívida ativ4 com ou sem autorização superior.

AÍigo 6lo -É solidariamente responúvel com o servidor. quarto I reposição
da quantias relativas a dedução, a multa e à mora, mencionadas nos dois
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artigos anteriores. a autoridade superior que autorizar ou determinar aquelas

concessões, salvo so o fizer om oumprimento de mandado judicial.

Artigo 62o -Encaminhada a Certidão da dívida ativa para cobranga exoçutiva
cossará a oompetência do órgão fazendírio para agir ou decidir quanto a ela,
cumprinde.lhe, entretanto, prestar as informagões solicitagões pelo órgão
encarregado da execução e pelas autoridadesjudiciais.

Capitulo XII

Das penalidades

Seção 1"

DisposiçÕes Gerais

Artigo 63" -Sem prejuízo das disposições relativas a infrações e penas

constantes de outras Leis e códigos municipais, nas infrações a este código
serão punidas cxrm as seguintes pessoas:

I - Multas
II - Proibição de transacionar com Írs repaíigões munioipais.
III - Suspcnsão ou cancelamento de isençâo de tributo.

' § únioo - A aplioação da penalidade de qualquer nôtureza c&racl€r
administrativo ou criminal, e o seu cumprimento, em caso algum dispensam o
pagamento de tributo devido, sem multa e de mora.

Artigo 64o -Não se procederá contra servidor que tinha agido ou pago tributo
de acordo com interpretação fiscal, constante de deçisão de qualquer instancia
administrativa, mesmo quo posteriormente. venha a ser modificada essa

interpretação.

Artigo 65' -A omissão de pagamento do tributo e a fraude fiscal serão
apurados mçdiante a representação, notificação preliminar ou ato de infragão,
nos termos da Lei.

§ único - Conceitua-se também como fraude e não pagamento do
tributo, tempestivamente, quando o contribuinte o deva recolher a seu póprio
requerimento, formulados estes antes de qualquer diligencia fiscal e desde que
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negligercia perdur€ após decorrido 8(oito) dias contados da data de entrada
desse requerimento na repartição arrecadora competento.

Artigo 66o -Os co-autores ou cúmplicos nas infrações ou tentativas de

infração aos disposiüvos deste ódigq respondem solidariamente com os

autores pelo pagamento do tributo devido o ficam sujeitos as mesmas p€Íras

fiscais imposta a estes.

Artigo 67o -Apurando-sc, no mesmo prooesso, infração de mais de uma
disposição deste código pela mesma pesso4 será aplicada somento a pena

correspondente a infração mais grave.

Artigo 68o -Se do processo se apurar responsabilidade de diversas p€ssoas

não ünçuladas por coautoria ou cumplicidade, será imposta a cada uma dolas
a pe.na relativa a infração que houver çometido.

Artigo 69o {s acidentes em infragão das normas estabeleoidas nesto ódigo
terão agravadas orn dobro as sanções nclc estipulados.

§ único - Considera-se reincidência a repetigâo de infragão de um
mesmo dispositivo pela mesma pessoa fisica ou jurídica depois de passado e

julgado, administrativam€nte, a decisão condenatória referente a infração
anterior.

Artigo 70o - A aplicação de multa não prejudicará a ação criminal, que no
caso couber.

Seção 2o

Das Multas

Artigo 7lo -As multas serão imposto em grau mínimo médio e máximo.

§ único - Na imposição da multa, e para gradua-lá, tpr-se a em
vista:

A - A maior ou menor gravidade de infragão.
B - As oircunstancias atcnuantcs ou agravantcs
C - Os antmedentes do enfrator com relação as disposições deste

ódigo e de outras Leis a regulamentos Municipais.
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Artigo 72o -É possível de multa que variará de 50% (cinqüenta pôr cento) até

l50o/o (cento e cinqüenta pôr cento) do valor do salário mínimo mensal vigente
no Município o contribuinte que:

I - lniciar atiüdade ou praticar ato sujeito à tar<a de licença antes
da concessão desta.

II - Deixar de fazer a inscrigão no cadasko fiscal da Prefeitura" de
seus bens ou atiüdades sujoitos à tributaçâo Municipal.

III - Apresentar ficha de inscrição cadastral, livros, documentos
ou declarações relativas aos bens e atividades sujeitas a tributação Municipal
com emissões ou dados inveridicos.

IV - Deixar de comunicar dentro dor prazos preüsto as alteragões
ou baixas quo impliquem em notifioaçõo ou extinção de fatos onteriormente
grÀllados.

V - DÊbrar de aprescntar, dento dos respectivos prazos, os

elementos básicos a identificação ou caracterização de fatos ou base de cálculo
doo tributos Munioipais.

VI - Deipr de reÍneteÍ à Prefeitura, sendo obrigado a fazelo,
documento eúgido Ér t ei ou regulamento fiscal.

VII - Negar-so a oxibir lirnos e documentos da escrita fiscal que

interessar a fi soalização.

Artigo 73o -É possivcl dc Multa que variani de 25Ydintc c cinco pôr ccnto)
ate 1007dcem pôr cento) do valor do salirio mínimo msnsal ügente do
Município o contribuinte ou responsável que:

I
regulamentar.

. Aprosentar ficha de inscrição fora do prazo legal ou

II - Negar-se a apresentar informações ou, Ér qualquer outro
modo, tentar embaragar, iludir, diÍicultar ou impedir a ação dos agentes do
fixo a serviço dos interesses da Fazenda Municipal.

III - Deixar de cumprir qualquer outra operação acessoria
estabclecida neste código ou em regulamento a ele rcfcrente.
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Artigo 74o -As mulas de que tratam os artigos anteriores serão aplicadas
sem prejuízo do outras penelidades pôr motivo de freude ou sonegação de

tributos.

Artigo 75o -Ressalvados as hipótese do artigo 87 deste ódigo. serão punidos
com

I - Multa de importância igual ao valor do tributo, nunca
inferior, porem 20o/o (vinte pôr cento) do valor do salário mínimo mensal
vigente no Municipio os que cometerem infraçao capaz de iludir o pagsmento
do tributo notado ou em psrte, uma vez regulamente apurada a falta e não
ficar provada a exigência de artificio denoso ou intuito de fraude.

II - Multa que variará de importÂacia equivalente de I (um ) ate

3(três) vezes o valor do tributo, mas nunca inferior, a SOo.(cinqüenta pôr
cento) do valor do salário mínimo mensal vigente no Município, os que

soneg&rem pôr qualquer forma tributo devido, se apurada a existência de

artificio doloroso ou fraude.

III - Multa de importâncie que varianí de I (um ) ate 6 (seis)
vezes o valor do saftlrrio mínimo vigente no Município.

A - Os quc üciarem o falsificarern dooumentos ou inscrituraçâo
de seus livros fiscais ou comerciais para fezerem a fiscalização ou fugir ao
pagamento do tributo.

B - Os que instruírem pedido de isengão ou redução de impostos,
taxas ou contribuição de melhoria com documentos falso quo contcnham
falsidade.

C - Os que falsificarem seloq subscrevercm conhecimentos falso
de selagem pôr verba ou adulterar em coúecimento de selagem pôr verba

assim como venderem, comprarem ou empregar€m selos falsos ou já usados

com o fim de lesar o fixo.

D - Os que forem encontrados exsrc€ndo o comércio fora do
horário normal e não possuam licença para seu funcionamarto em horário
comercial.
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Parag. lo - As penalidades a que se.refcre o paragrafo III , sorão
nos sasos do número III, mesmo antes de vencidos os pÍazos de oumprimento
das obrigações tribuüirias.

Parag. 2o - Considera-se çonsumado a fraudo fisoal, nos cssos do
número III, mesmo antes de vencidos os prazos de cumprimento das

obrigações tibutárias.

Parag. 3o - Salvo prova ern contrário, presumase o dolo em
qualquer das seguintes circunstancias ou em outras análogas.

A - Contradição evidente entre os livros e documentos da escrita
fiscal e os elcmentos d"s deolaÍações e guias epresentadas as repartições
fundamentais.

B - Manifuo dcsacordo cmtra os prcccitos legais e
regulamentares no tocante as obrigaçõos tributarias c sua aplicação por parte
do contribuinte ou responsável.

C - Remessa de informes e comuniceções falsas ao fixo com
respeito os fatos geradores é a base de calculo de obrigações tributárias.

Seção 30

Da proibiçúo de transacionar com as repartiçõcs Municipais

Os contribuintes que estiverem em débito de tributos e multas,
não podcrão receber quaisquer quantia ou crédito que tiverern oom a
Prefeitura participar concorrênci4 oolota tomada do preços, celebrar contratos
ou tsrmos de qualquer nafirÍeza, ou transacionar a qualquer titulo com a
administração do Município.

Seçto 4'
Da Suspensão cancelamento de isenções.

Artigo 77o -Todas as pcssoas fisicas oujuridicas que gozarem de isenção de
tributos Municipais e infringirem disposições deste ódigo ficaram privadas,
pôr um exerçício, da concessão e, no caso de reincidência. Dela privada
dofiniüvamente.
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Parag lo - A pena de privação definitiva da isenção so se

declarará nas oondições previstas no parágrafo únioo do artigo 69.

Parag 2o - As penas preüstas neste artigo serão aplicadas de
represontagão neste sentido. deüdamente comprovada, feita em proc€sso
próprio, depois de aberta a defesa ao interessado nos prazos legais.

S€çf,o 50

Das penafidades funcionais.

Artigo 78o -Serão punidos com multa equivalente a 15 (quinze) dias do
respectivo vencimento ou remuncração:

A - O funcionários que negarem a prestaÍ assistênçia ao
contribuintq quando pôr este solicitado na forma dostc código.

B - Os agentes fiscais que, pôr negligencia ou má fe, levaram
eutos sem obediência aos requisitos legais, dc forma a lhes acarretar nulidadc.

Artigo 79 -As multas serão impostas pelo prefeito mediante representaçâo
da autoridado fazendária compotente, se dentro de outro modo não dispuser o
Estatuto do funcionário Municipais.

Artigo 80o { pagamento de multa de processo fiscal e dcle docorrente, se

tornará exigível depois de passada em julgada a decisão que a impôs.

Titulo II
Do processo f iscal

Capitulo I
Das medidas preliminares e incidentes

Seçôo 1o

Dos termos de fiscalizaçâo

AÍigo 8lo -A autoridade ou funcionário fiscal que presidir ou proceder a
e,l{ames e diligências, farâ ou lawarâ sob sua assinatura, termo
circunstanciado do que apurar, do qual constará além do mais que possa
interessar as datas inicias e Íinais de períodos fixados e a relação dos liwos e

documentos examinados.
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Parag.lo - O termo sorá lavrado no estabelecimento ou local onde
se verificar a infiagão, ainda que ai nõo resida o infrator, poderá se

datilografar ou impresso em relação as palavras rituais devendo ser os claros
preenchidos à mão e utilizados as estrelinhas em branco.

Parag. 2o - Ao fiscalizado ou no infrator dar-se-á cópia de termo,
autenticada pela autoridad€ contra recibo no original.

Parag 3o - A recusa do recibo, que será declarada pela autoridade
de não aproveita ao fiscalizado ou pelo infratoE nem prejudica.

Parag. 4o - Os dispositivos do § anterior são apliúveis
extensivamente, ao fiscalizados e infratores , analfabetos ou impossibilitados
de assinar o documento de Íiscalização ou infragâo, mediante declaraçõo da
autoridade fiscal, ressalvados as hipoteses dos incapazes, definidos pela Lei
ciül

Seção 2'

Da Apreerrsâo de Bens e l)ocunente

Artigo 82' -Poderão ser aproendidas as coisas móveis, inclusive mercadorias
e documentos existentes em estabelecimento comercial, industrial agrícola ou
profissional do contribuinte ou de terceiro, ou em outros lugares ou em
transito, e o que constituam prova material da infração da legislação
tributráLria.

§ único - Havendo prova com fundada suspeita de quo as coisas
se encontram , em residência particular ou lugar utilizado como moradia.
serão promovidas a busca, a apreensãojudiciais, scm prejuízo das medidas
necesúrias para evitar a remogão clandestina.

Artigo 83o -Da apreensão administrativa lawar-se- à auto, com os elementos
do auto de infração, obsewandese. no que couber o disposto o artigo 95 deste
ódigo.

§ único - O auto de apreensão conteú descrição das coisas ou
documentos aprendidos, indicação do lugar onde ficera depositados e a
assinatura do depositrírio, o qual será designado pelo atuantq podendo a
designação recair no próprio detentor. se for idôneo, a juizo do atuante.
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Anigo 84o -Os doçumentos apreendidos poderão, a requerimento do

autuado sorem lhe devolüdos ficando no proo€sso ópia do inteiro teor ou da
parte que deva fazer prova, caso o original não seja indispenúvel a esse fim.

Artigo 85o -As coisas apreendidas serão restituídas a requerimento mediante
depósito das quantias exigiveis, cuja importância será arbitrada pela
autoridade compctçnt€, ficando retidos, até decisão final, os espécimes
necessário a prova.

§ único - Em relação a matéria dessc artigo, aplica-se no que
couber, disposto nos artigos ll9 e 1222 deste ódigo.

Artigo 86' -Se o autuado não provar o precnchimento das exigências legais
para libertaçao dos bens aprendidos no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da
data da apreonsão ssrão os bens levados a hasta publica.

Parag. lo - Quando a apreensão recair em bens de fiícil
deterioração a hasta pública ou leilão poderá realizar-se do póprio dia da
aprcÊnsão.

Parag. 2 - Apurando-se, na vendq importância superior ao
tributo e multa devidos, ssrá autuado notificado, no prazo de 5 (cinco) dias
para receber o exc€detrte, sejá não houver comparecido para faze-lo.

Seçlo 3'
Da notlficeção prelminrr.

Artigo 87o -Vsrificsndosc omissâo não doloss de pagamento de tributo, ou
qualqucr infração, dc Lei ou rcgulamento, dc quc possa cvasão de ÍEocito, seÍá
epedida conta o infrator notificação preliminar paÍs que no prazio de 8(oito)
dias rcgularize a situaçil,o.

Parag. lo - Esgotado o prazo de que trata este artigo, som que o
infrator tenha regularizado a situação perante a repartição compet€nte lavra-se
á o auto de infração.

Parag. 2" - Lavrar-se-à igualmente, auto de infração quando o
oontribuinrc se rÊcusar tomar conhooimento de notificagõo preliminar.

Artigo 88o -A notificação prelimiuar será feita com formula destacada no
alonário próprio, no qual ficará oópia a carbono, como oiente do notificedo, e
conterá os elementos seguintes:
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I - Nome do notificado
II - LoosL dia e hora da lavraf,ra
III - Descrigão do fato que a motivou
IV - A indicaçâo do dispositivo legal do fiscalização, quando

couber
V - Assinatura do notificante.

§ únioo - Aplicam-se a este artigo as disposições constantes dos
panígrafos um a quatro do artigo 85.

Artigo 89o {onsidera-se convencido do débito o contribuinte que paga o
tributo mediante notificação preliminar, da qual não caiba recurso ou defesa..

Artigo 90o -Não caberá a notificagão preliminar, devendo o contribuinte sêr
imediatamente autuado.

I - Quando forem encontrados no exercício de atividade
tributrâveis sem prévia inscrigão, ou sxercendo comércio fora do horario
normal e sern licença especial.

tr - Quando houver prova do que diligenoiou paÍa furtar-se ao
psgsmento do imposto.

III - Quando for imanisfesto o ânimo de sonegar.

IV- Quando inoidir em nova falta de que poderia resultar evasâo
de receita antes do deconido um ano contado da dats da última notificação
preliminar.

Seção 4'

Da representação

Artigo 9l' Quando incompetente pa.ra notificar prtliminarmente ou eutuar o
agente da fazenda pública deve e qualquer p€ssoa pode, representar contra
ação ou emissâo contraria às disposigões deste ódigo ou de outras Leis e

regulamentos fiscais.

Artigo 92o -A representação far-se-à em petição assinada e mencionará, em
letras legÍvel, o nome a profissão e o endereço de scu autor, sení
acompenhada, de provas ou indioará os elemontos desta e mencionará, os
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m€ios ê as circutrstânoias cm razío das quais so toÍnam coúccidas a

infração.

§ único - Não se admitirá representação feita por quem haja sido
socio, diretor, preposto ou empregado do contribuinte, quando relativas a fatos
anteriores à data sm que tonha perdido essa qualidade.

Artigo 93o -Reoebida a reprosentagõo, a autoridade competente
providenciará imediatamente as diligências para verificar a respectiva
veracidade e conforme couber. notificará preliminarmente o infratot autuá-lo-
à ou arquivará a representagão.

Artigo 94o { autor ou autores da representação que resulta na imposição de

multa terão dircito a 50%dcinqüenta por cento) do valor ds multa, em se

traúando de representagão feita põe pessoa estranha ao quadro do pessoal da

Prefeitura.

Capitulo II
Dos etos inicirs

S€ção 1'

Do auto de infração

Artigo 95o { auto de infração, lavrado com precisão e clareza sem

estrclinhas, emendas ou rasuras, devení:

I - Monoionar o local e da hora da tavratura.

II - Refcrir o nome do inhator e das testemunha so houver.

III - descrever a fato que constitui a infração e as circunstância
pertincntes, indicar o dispositivo legal ou regulamentar üolado a faznr
referência ao termo de fiscalização em que se consignou a infragâo, quando for
o caso.

IV - Conter a intimação ao infrator para os tributos e multas
deúdas ou apresêntar defesa e provas dos prazos previstos.
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Parag. lo - As omissões, ou incarregações do auto scarretarõo
nulidade, quando do prooesso oonstarem elementos suficientes para I
determinação da infração e do infrator.

Parag. 2o - A assinatura não oonstitui formalidade essoncial à

validade do auto, não implica em confissâo, nem a necusa agravará a p€na.

Parag. 3o - Se o infrator, o quo o represootante, não puder ou não
quiser assinar o auto, for-se-à mençõo dessa circunstância.

Artigo 96o - O auto de infração poderá ser acumulado como de aprecnsâo e

então conterô tambénu deste ( artigo 83 e seu paragrafo único)

Artigo 97o -Da lavratura será intimado o infrator:

I - Pessoalmente, ssmpÍs que possível, mcdiantc eutega de cópia
do auto ao autuado, scu Í€prcsontanto ou prepos'to, contrr rccibo d*ado no
oúigford"

II - Por carta acompanhade ds ópia do auto com aúso do
recebimçnto (AR) datado s afirmado pelo dcstinetário ou alguém de s€u

domicílio.

III - Por edital, com prazo de 30(tints) dias se desconhecido o
domicílio fiscal do in&ator, publicado em jornal local.

Artigo 98o -A intimação presumo-se feita

I - Quando pessoal. na data do recibo.

II - Quaodo por caÍtâ, na data do recibo de volta, e so for esta
omitid+ lS(quinze)dias após a entrega da carta no corrsio.

III - Quando por edital, no termo do prazo contado este da data
da afixação ou da publicação.

Artigo 99o - As intimagões subsequentes à inicial far-se-ão pessoalmente caso
em que serão certificados no processo. e por carta ou edital, conforme as
circunstâncias, observado e disposto nos artigos 97 e 98 deste ódigo.
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Seção 2'

Das reclamações contra lançamento

Artigo l00o -O contribuinte que não concordar com o lançamento poderá

reclamar no prazo de 30 (triuta) dias, oontados da publicação no órgão oficial,
da afixação do edital, ou do recebimento do aviso.

Artigo l0lo -A reclamaçõo contra o lançamento far-se-à petiçôo, facultada a
junta de documentos.

Artigo l02o -É cabível a reclamação por parte do qualquer pessoa. oontra
emissão ou exclusão do lançamento.

Artigo 103" -A reclamação contra o lançamento nâo terá efeito suspensil'os da
cobranga dos tributos lançamentos.

Capihrlo III

Da defesa

Artigo l04o 0 autuado apresontaní defesa no prazo de lO(dea) dias, contados
da intimagão.

Artigo l05o -A defesa autuada será apresentada por petiçilo à repartição por
onde corre o processo contra recibo do protocolo geral da Prefeitura.

Artigo 106' .Na defesa, o autuado alegará toda a matéria que entender útil,
indicará e requererá as provÍts que prttenda prrcduzir, junará logo as que

oonstarem de documentos e sendo o oaso, arrolarÁ testemunhoq ate o máximo
de 3(três).

Artigo 107' -Apresonada a defesa, terá o autuante o pÍam de l0(dez) dias
para impugnalas, o que fará na forma do artigo precedente.

Artigo l08o -Nos proc€ssos iniciados mediante reclamação contra
lançamento será dada ústa à funcionários da repertigão competente pa.ra

aquela operação, a fim de contestar a reclamaçlo, no prazo de l0(dez) dias.
contatados da data em que recebor o processo.
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Artigo 109' -Findo os prazos a que refere os artigos 107 e 108 desrc código,
divigente da repartição responúvel polo lançamento diferirá, no prazo de l0
(dez) dias, a produção das provas que não sejam manifestantes inúteis ou
prelatórios, ordonará a produção de outras que entender necesúrios, e fixará o
prazo não superior a 30(trinta)dias, em que umas e outras devem ser
produzidas.

Artigo ll0o -As perícias deferidas competirão as perito designado pela
autoridade competente, na forma do artigo anterior, quando requerida pelo
autuante. ou nas reclamações contra lançamento pelo funcionário da fazcnda
Municipal. ou quando ordenadas de oficios, poderão ser atribuídas a agente
de fiscalização.

Artigo I I I o -Ao autuado e ao autuante sorá pormitido, suoessivamente,
reperguntar as testemunhas, do mesmo modo ao reclamante e ao impugnante ,

nas reclamações contra lançamentos.

i{rtigo I l2o 0 autuado e o reclamante poderão participar da diügências, e as

alogações que tiverem serãojuntadas ao processo ou oonstatarão do termo da
deligência par& serem apreciadas no julgamento.

Artigo I l3o -Não se admitirá'prova fundada em e)Émes de livros ou arquivos
da repartições da fazends públicâ, ou em depoimentos pessoal de seus

representantes ou fu npionários.

Capitulo V

Da deciseddas repartições) (tl primeira
instância.

Artigo I l4o -Findo o prazo para produção de provas ou perempto o direito de
aprcsontar defesa, o proc,Êsln será presente a autoridade julgador4 que
proferirá a decisão no prazo de l0 (dez) dias.

Parag. lo - So entender necessário. a autoridade podená, no pftuo
deste artigo, requerimento da psrte ou oficio, da vista sucessivamente, ao
autuado e ao âutuante, ou as reclamante e ao impugnante por 5(cinco) dias e
cada um para alegações, fiscais.
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Parag. 2o - Verificada a hipórcse do parágrafo anterior a
autoridade torá o prazo de l0(dez) dias para proferir a decisão.

Parag. 30 - A autoridade não fica destrita às alogações da partes,

devendojulgar de acordo com a sua oonvicçõo, em faoe das provas produzidas
no processo.

Parag. 4o - Se não se considerar habilitado a decidir a autoridade
poderá converter o julgamento em diligência e determinar a produção de
provas, observando o disposto no capitulo IV e prosseguindose na forma
deste capitulo, na psrte apliuíLvel.

Artigo ll5o -A decisão, regida com simplicidade e clarezq concluirá pela
procedência ou imprudência do auto de infração da reclamação contre
lançarnento, definindo expressament€ os sous efcitos, num e noutro caso.

Artrgo llóo -Não sendo proferida decisão, no prazo legal, nem convertido o
julgamento em diligência" podení a partc intcrpor rocurso voluntario como fora
julgado procedente o auto de infraçâo ou improcedente a reclamaçâo contra
langamento oçssando com a interação de recurso ajurisdigão da autoridade de
primeira instância.

Capitulo VI

Ilos recursos

Seção I'

f).o recurso voluntário

Artigo I l7o -Da decisão dc primeira instância caberá recurso voluntrírio para

o Prefeito, interposto no prazo de 20/vinte) dias oontados da data da ciência da
decisão, pelo autuado ou reclamante, pelo autuante ou pelo funcionário que

houver produzido a defesa na reclamações contra o lançamento.

Artigo I18" -É vedado reunir em uma só pelição recursos referentes a mais de

uma decisâo, ainda que ver sem sobre o mosmo assunto e alcancem o mesmo
contribuintg salvo quando proferidas em um único processo fiscal.
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Seção 2'

Da garantia da instância

Artigo I l9o -Nenhum r@urso voluntário interposto pelo atuado ou'reclamante
será encaminhado ao Prefeito sem prévio depósito de metade da quanüas
exigidas, extinguindoso o diroito dado requerette que não efetuar o depósito
no prazo legal.

§ único - São dispensados de depósito os servidores públicos que
recorrem de multas impostas com o fundamento no artigo 78 deste código.

Artigo l20o Quando a importância total do litígio exceder de 150o,'o ( cento e
cinqüenta por cento) do valor do salírio mínimo mensal ügente no Município,
permitir-se-á a prestação de fiança para interposição de r€curso voluntário,
requerida no prazo a quo s€ refere o artigo I l7 deste codigo.

Parag. lo - A fiança prestar-se-á mcdianúe indicação dc fiador
idôneo, ajuízo da administração ou pela caução de títulos da dívida púbüoa
do Município.

Parag. 2o - FiceÉ anexado ao processo o requerimento que
indicar fiador com elpr€ssa aquiescência deste é, se for casado, também de
sua mulh€r, sob pcna de indeferimento.

Parag. 3o - A Íiança mediante caugão far-se-á no valor dos
tributos o multas oxigidos e pcla cotação dos títulos no mercado, devendo o
recorrents declarar no requorimento que se obriga a efetuar o pagamento do
remanescente da dúvida, no prazo de 8 (oito) dias contados da notificação, se

o produto da venda dos títulos não for suficiento para a liquidação de leito.

Artigo l2lo -Julgado inidôneo o fiador, poderá o reçorrente depois de
intimado, e dentro do prazo igual ao qu€ rcstavs quando protocolado o
requerimento de prestaçâo de fiação ofereçer outro fiador indicado os
el€mentos comprovantes da indoneidade do mesmo.

Parag. único - Não se administraná como fiador o sócio solidário
da firma recorÍente nem o de vendedor da fazenda Municipal.

Artigo l22o -Recusado dois fiadores será o recorrente intimado a efetuar o
depósito, dentro de 5(cinco) dias, ou do prazo igual ao que lhe resteva quando
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protocolado o segundo roquerimento de prestação de fiação, se este prazo for
malor.

3'Seçâo

Do recr,rrso de oíicio

Artigo l23o -Das decisões de primeira instÂnoia oontrárias, no todo ou perto,
â fazetda Municipal, inclusive por desclassificação da infração, será
obrigatoriamente interposto recurso de oficio, com efeito suspensivo, sempre
que a importância em litígio exceder de l5O%doento o oinqüenta por oonto) do
salário mínimo mensal vigeute no Município.

§ únioo - Se a autoridade julgadora deixar de recoÍrer de oÍicio
quando couber, §umpre ao funcionário iniciador do processo ou que do fato
tomar conhecimentos, interpor o necurso em petição encaminhada por
intermédio daquela autoridade.

Crpitnlo VII
Do fulgamento em segrmda e últfoira hstância

Artigo l24o 4 Prefeito proferira docisão em segunda instância no prazo de
2O(vinte) dias, a contar da data da decisão em primeira instancia.

Artigo 125'{ Prefeito podcrá convorter em diligência ou qualquer
julgamento e determinar a produção de novas provas, obssrvando o disposto
no Capitulo IV.

Artigo 126" -Enquanto o proc€sso estiver em diligência ou em estudo com o
Prefeito podenâ o rocoÍÍente requerer a juntada poderá requer a juntada de
documentos, a bcrn de seus interesses desde que isso não protele o andamento.

Capitulo VII

Do pedtdo de esclLrecfonento.
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Artigo l27o -Da decisão do Prefeito que ao interessado se afigure omissa"

contraditória ou obscura, cabe pedido do esclareoimento, intorposto tro prazo
de S(cinco) dias a contar da data da publicação de decisão.

§ únioo - Não será coúecido o pedido e a sua interposiçõo não
interromperá o prazo de decadência do recurso se a juízo do efeito, o pedido
for manifestamente protelatorio ou üsar, indiretamenrc a Í€forma da decisão.

Artigo l28o -O pedido do esclarecimento será atendido no prazo de l0(dez)
dias a contar da data de entrada do protocolo geral da Prefeitura.

Capirulo IX

Do recurso e das decisões do Prefeito

Artigo l29o -As decisões do Prefeito oonstituem última administrativa para
rocursos contra os atos de decisões e caráter fiscal, salvo em s€ tratando de
importância superior a S(cinco) vczes o valor do salário mínimo mensal
vigente no Municífo, quando será admitido recurso de offcio ou volunkírio
para Câmara Municipal.

§ único - NEo haverá rccurslo de offcio no caso em que a decisão
aperras pÍocur€ corrigir erro manifcsto.

Clapitulo X

Da execução das decisões fiscais

Artigo 130o -As decisões definidas serâo cumpridas:

I - Pela notificação do contribuinte, quando for o caso também o
seu Íiador, para no prazo de l0(dez) dias satisfazerem ao pagamento do valor
da condenação e em oonseqüência receberem os títulos depositados em
garantia da instancia.

II - Pela notificação do contribuigõo (e, quando for o caso
também o seu fiadoq para, no prazo) para vir receber importância recolhida
indevida como multa ou tributo:
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III - Pela notificação do contribuinte para vir receber ou, quando
for o caso, pagar, no prazo do lO(dez) dias, a diferença entre o valor de
coodenação e a importÍincia depositada em garantia de estancia.

IV - Pela notificação do contribuinte para vir receber ou, quando
for o caso pagar rc prazn de l0 (dez) dias, a diforença entre o valor da
condenagão e o produto da venda dos tltulos condicionados, quando não
satisfeito o pagemêoto no prazo legal.

V - Pela liberação das mercadorias aprecndidas e depositadas, ou
pela restituigôo do produto de sua venda, se houver ooorrido alienagão. Com
fundamento no artigo 86 e seus parágrafos deste código.

VI - Pela imediata inscrigão, oomo divida ativa e romessa da
certidão à cobranga executiva" dos débitos a que se referern os itens, I, III, e

IV, serão satisfeitos no prazo estabelecido.

Artigo l3l" -Avenda de títulos da divida pública aceitos em caução não se
realizaná abaixo da cotação, e deduzidas as despesas legais da venda inclusivc
taxa ofioial de corretagenl proceder-se-a, em tudo o que couber, de acordo
com o artigo 130 item IV e com o parágrafo terceiro do artigo 120 deste
ódigo.

Tihrlo III

Do cadash'o Fiscal

Capitulo I

Disposições Gerais

Artigo 132' { cadastro fiscal da Prefeitura oompreende:
I - O cadastro imobiliário
II - O oadastro dos industriais, comerciantes
III - O cadastro dos prostadores de serviços do qualquor nehrr€za
IV - O cadastro de veículos e aparelhos auto motores

Parag. [o - O cadastro imobiliário compreende:
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A) Os terrenos oxistentes no Município e os que üerem a
resultar de desmembramento dos atuais e os que venham a existir nas

áreas urbanas ou destinadas à urbanização.

B) As edificações existentes ou ari que üerem a existir nas
áreas urbanas e urbanizáveis.

Parag. 2o - O oadastro do produtores, oomeroiantes, industriais
compr€ende os estabelecimentos de produção inclusive agropecuários, de
industria e dc comércio. habituais e lucrativas e exercidas no âmbito do
Município, em oonformidade com as disposigões do Código Tributrírio
Federal.

Parag. 3o - O cadsstro dos prestadores de senriços de qualquer
natutez.a compreende as expressas ou profissionais autônomos, com ou sem

estabeleçimento fixo, de serviço, sujeito à tributação Municipal.

Parag. 4o - O cadastro dos veículos e aparelhos âuto motores
compreende o rogistro geral, para fins de identificegâo da propriodade ou da
poss€, de todos os bens de tração ou propulsão motora, enimal (encaminha)
ou humana, inclusive em bações e sls\radoÍes sujeitos ao licçnciamcnto c à
tributação pelas autoridades municipais para uso do tnífego.

Parag. 5o - Ficam igualmente sujeitos a inscrição no cadastro de
veículos e aparelhos suto motores, os bens desünados a puxar ou arrastar
maquinaria de qualquer natureza ou executar trabalhos agrícolas e de
construção ou pavimontação, desde que lhes sejam, facultado transitar em
vias torrestres.

Artigo l33o -Todos os proprietrírios ou possuidores a qualquer título de

imóveis mencionados no panígrafo I o do artigo anüerior, aquolos que ,
individualmente ou sob a razÃa social de qualquer esfcie, e)<errc€nem

atiüdades lucrativas no Município estão sujeitos à inscrição obrigatória no
oadastro fiscal da Profoitura.

Parag. 1" 0 Poder Executivo poderá celebrar convênios com a
união e os Estados visando utilizar os dados e os elcmcntos csdastrais
disponíveis, em como o número de inscrição do cadastro Geral de
contribuintes, de âmbito federal, para melhor caracterização de seus rcgistros.

Parag. 2o - A Prefeitura poderq quando necessáriq instituir
modalidades acessórios de cadastro a fim de atender a organização fazpndâna
dos tributos de sua compctência cspooialmente, os rolativos a contribuição de
melhoria.
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Capitulo ll

Da inscrlção no cadastro imobillário

Artigo l34o -A insorigão dos imóvois urbanos no c€dastro imobilirírio será
promoüda:

I - Pelo proprietrírio ou sem represontante legal, ou pelo respoctivo
possuidor, a qualquer ütulo.

II - Por qualquor dos condôminos em se tratando de oondomínio.

III - Pclo compromisúrio comprador, tros casos do compromisso
de compra e venda.

IV - De oficio, eÍn se tratando de próprio Federal, Estadual
Municipal ou de entidade auüírquioa , ou ainda quando a inscrição deixar de
ser feita rro prazo regulamentar.

V - Pelo inventariante, sindico ou liquidante, quando so tratar de

imóvel pertencente a espólio, massa falida ou sociedade em liquidação.

Artigo l35o -Para ofotivar a inscrigão no cadastro imobiliríirio dos imóvers
urbanos, são responsriveis obrigados a preencher e entregar na repaÍição
competente uma ficha de inscriçâo para cada imóvel, conforme modelo
forneoido pela Prefeitura.

Parag. lo - A inscriçõo será efetuada no pmzo de 60 dias
contados da data da escritura definitiva ou do promessa de compra e venda do
imóvel.

Parag. 2o - Por ocasião da entrege da ficha de inscrição
devidamente preenchida, deverá se exibido o titulo de propriedade, ou de

compromisso de compra e venda, para as necessárias verificeções.

Parag. 3o - Não sendo feita a inscrição no prazo estabele,cido no §

I o desüe artigo, o órgão compctente, valcndo-sc dos çlementos de que dispuscr,
preenoherá a fioha da inscrição e expodirá e edital oonvmando o proprietário
para no prazo de 30 (trinta) dias, cumprir as exigências deste artigo, sob pena

de multa prevista nesrc código para os faltosos.
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Artigo 136o - Em caso de litígio sobre o domínio do imóvel, ficha de inscrição
mencionará tal cirounstância bem oomo, os nomes dos liügantos e dos
possuidores do imóvel, a naturezs do feito o juízo e o Cartório por onde ocorre
a agão.

§ único - Inoluem-so também na situação prevista neste artigo o
espólio, a massa falida e as sociedades em liquidação.

Artigo l37o -Em so tratando de r[rea loteada cujo loteamento houver sido
licenciado pela Prefoitura deverá o impresso de inscrição ser acompanhado de
uma planta gÍn escala que permia a anotaçâo dos desdobramentos e designar
o valor da aquisição, os logradouros as quadras e os lotes, a rârrea total, as áreas
cedidas ao patrimônio municipal, as áreas compromissadas e as áreas
alienadas.

Artigo 138" Os responúveis por loteamento ficam obrigados a fornecer no
mês dejaneiro de cada ano ao órgão fazendário compet€nte, relagao dos lotes
que no ano antorior tonham sido alienados definitivamente ou mediante
compromisso de compra e venda, mencionando o nome do comprador e o
endereço, os números da quadra e do lote, e o valor do contrsto de venda, a
fim de ser feita a anotação no cadastro imobiliário.

Artigo l39o -Deverão ser obrigatoriam€nto comunicadas à Prefeitura, dentro
do prazo de 60(sessenta) dias todas as ooorrênoias verificadas com relação ao
imóvel que possam efetuar as basos de calculo do lauçamento do tributos
municipais.

§ único - A comunicação a que se referç este artigo devidamente
processada e informada servirá de base a alteragão respectiva na ficha de
inscrição.

Artigo l40o -A concessâo de "habite-se" a edificação nova ou a aceitação de
obras om edificações reconstruídas e reformadas só se completará com a
remessa do processo respectivo a repartigão fazçndária competente e a

csrtidão desta que for atualizada e respectiva inscrigão no cadastro imobiliário.

Capitulo III

Da inscrição no cadástro de Prestadores de serviçm de
qualquer neturoza.
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Artigo l4lo -A inscriçâo no cadastro de prestadores de serviços de qualquer
natur€za seni feita pelo responúvel, empresa ou profissionais autônomos ou
seu representante legal, que preencherá e ortregará na repartição competente
ficha pópria para cada estabelecimento fixo, ou para o local om que

normalmente desenvolva atividade do prestação de serviços.

CapituIo IV

Da inscriçâo no cadastro de velculos e aparelhos auto
motores.

Artigo l42o -A inscrição de veículos e aparelhos auto motores no cadastro
fiscal da Prefeitura, será promovida polos propriotrírios ou possuidores, a
qualquer título, mediante preenchimento e entrega na repartição comp€tente
de ficha própria que caracterize.

§ único - A inscrigão de que trats este código deverá sor
permanentemente atualizada, Íicando os proprieúrios ou possuidores dos
veículos e aparelhos âuto motolts obrigado a comunicar a repartição
competcnte, para esss fim, todas as modificagões que o€oÍTem nas suaÍl

características, assim como, transferências de posse e domínio.

Parte especial

Título IV

Do imposto sobre a propriedade territorial urbana.

Capitulo I

Da incidência, das isenções e das reduções

Artigo l43o 0 imposto sobre a propricdade territorial urbana tem como fato
gerador, o domínio pleno ou útü ou ajusta posse do solo com exclusão do
quaisquer benfeitorias ou acessões situadas nas zonas urbonas e suburbana do
Municipio.

Artigo l44o { imposto é anuat e se transmite aos adquirentes, salvo
constado da escritura certidão negativa do ônus do tributo.
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Artigo 145o -Respondem pelo pagamento o imposto.

I - O titular do domínio pleno ou útil e o justo possuidor.

II - O titular de direito de usuÍiuto ou uso.

III - Os compromitentes compradores, emitidos na poss€. os
passeios, ocupantes ou comandaúrios de imóvel pertenoente à união, ao
Estado, ao Município ou qualquer pessoa isenta do imposto a ela imuno.

§ único - O ütular do domínio pleno ou útil sôo solidariamente
responúveis pelo pagamento do imposto devido pelo timlar do dirsito do
usufruto de uso.

Artigo 146o -São isentos do imposto territorial urbano a união do Estado, o
Município, as autorquias e outras pessoas de Direito Público Interno,
relativamente aos imóvois sobre que tenham domínio pleno ou útil, ou direito
usufruto, quando os utilizarern nos seus serviços próprios.

§ único - As insenções serõo declaradas polo Prefeito, mediante
requedmento do interessado e satisfeitos as exigências regulamentares.

Artigo l47o -Aos propriotários de terrenos com área não inferior a 20.000
(ünte mil) metros quadrados, sobre os quais inoendiam o imposto sobre a
propriedade territorial urbanq que neles tenham promoüdo melhoramentos
abaixo especifioados, se ônus para os oofres Municipais, poderõo ser
concedidas , pelo prazo mríximo de 5 (cinco) anos, reduções do imposto
devido na forma seguinte:

I - Canalização de agua potível l0o/o

II - Esgoto lOYo

III - Pavimentação.................. ....l0o/o
IV- Canalizaçõo ou galerias para águas pluüais.......... ............5o/o

V-Guiasesadetas 5o/o

§ único - A redução será proporcional a eúensão de testada
coÍÍespotrdente ao melhoramento efetivamente executado.
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Artigo 148' -O imposto territorial urbano constituem ônus real e acompanha o

imóvsl em todos os casos de transmissão da propriedade ou de dirsitos reais a
ela relativos do compromisúrio comprador se este estiver na posse do imóvel.

Capihrlo II

Da aliquota e da base de cálculo

Artigo l49o -O imposto territorial urbano cobrar-se-á com exclusão de
quaisquer benfoitorias, observando-se as seguintes aliquotas:

I - l(um por cehtol sobre o valor do t€rÍEno que houver pÉdio
em construgão ou ocupados por cultura útil ao abasteoimento da cidade.

II - 2%o(dois por c€nto) sobre o valor do tsnrcno cm que houver.
pédio em construção ate o termino da obra.

lll - 3o/o (três por cento) sobre o valor do terreno em que houver
construção paralisada há mais de 6(seis)meses.

Artigo l50o { valor do terrono a ser tomado com bas€ para aíloulo do
imposto, será o valor padronizado, decorrente da forma e das dimemõçs do
terrenq de sua localização e das suas localização e da sua característica, e

condições peculiares.

Parag. lo - Apurar-se-á o valor padronizado segundo o critério da
avaliaçâo. estabelecido em regulamento.

Parag. 2'- O imposto sobre a propriedade territorial urban4 não
sená, em nenhuma hipotese inferior a l}o,'údaz por cento) do valor do salário
mínimo mensal ügente no Município à época do langamento.

Parag. 3o - No oaso de loteamento serão langados pelo valor
apurado segundo o disposto apenas neste artigo os lotes alienados
definitivamonte ou compromissados sendo os lotes rÊnasc€rttos lançados pelo
valor da área, que constituarr, somadas as áreas respectivas.

Parag. 4o - Exoluom-sc do disposto no panígrafo anterior os
loteamentos que situarem dentro do perímetro urbano, previsto em
regulamentos, e que sÊrão neste caso lançado pelo valor emitário dos lotes.
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Artigo l5l" -O critério a ser utilizado para apuração dos valores que servirão
d bas€ de crílculo, para o lançamento do imposto territorial urbano sorá

definido em regulameoto baixado pelo executivo.

Capihtlo III

Da inscrição

Artigo l52o Os terrenos ediÍicados ou nÍlo, ora existentes como unidades
autônomas, bem como aqueles que venham a surgir por desmembramento ou
reemembramento dos afuais, ficam sujeitos a inscrição no cadastro fiscal
imobiliário.

Parag. único - A obrigatoriedade da inscriçâo estende-se ao imóvel
beneficiados por isençilo ou imunidade relativamente ao imposto.

Gapitulo lV

Do lançamento e da arrecadação

Artigo 153" -O lançamento do imposto territorial urbano será feito com base
nos elementos constantes do csdâstro fiscal imobilirírio, e em conjunto Gom os
do demais tributos que recaem sobre o imóvel, tomandose por base a
situagão existente enceÍTar o exercício anterior.

Artigo l54o -Far-se-á o lançamento no nome sobre o qual estiver inscrito o
terreno no cadastro imobiliário.

Parag. lo - Havendo o condomínio, o langamento poderá ser feito,
o juizo da Prefeitura" om nome de um dos condominios pelo valor de sua parte
idesl.

Alinea- A - Os condomínios scrão solidariamonte rasponsávcis
pelo imposto devido pela propriedade de em comurn, quando so fizer o
lançamento em nome de um deles.

Parag.2o - Não sendo coúecido o proprietário, o lançamento scrá
feito em nome de quem esteja na posse do terreno.

Parag. 3o - Quando imóvel estiver sujeito a invenüirio, faz-se-á o
lançamento em nome dos sucessores, Fra esse fim os herdciros são obrigados
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a promover I transfenência perantê o órgão fazendeiro competente, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do julgamento da partilha ou da
adjudicação.

Parag. 4o - Os torrenos pertsncentes a espólio, cujo inventário
esteja sobrestadq serâo lançados em nome do mesmo, que responderá pelo

tributo até que julgado o inventário se façam as necesúrias modificações.

Parag. 5o- O lançamento de terrenos pertencente a massas falidas
ou sociedade cm liquidaçâo serÉr em nome da m€sma.

Parag. 6o - No caso de terrenos pertencente a loteamento objeto
de compromisso de compra e vend4 o lançamento será feito em nome do
compromitente vendedor, do compromissário comprador, se este esüver na
posse do imóvel.

Artigo l55o -O langamento e recolhimento do imposto serão efetuados na
época e pela lbrma estabelecida em regulamento.

§ único - O lançamento será anual e o rpcolhimento sc fará na
fotma quc o rcgulamcnto fixar.

'Iitulo V

Do imposto sobre a propriedade Predial urbana

Titulo I

Da incidência, das isenções e reduções

Artigo 156o -O imposto Predial tem como fato gerador a propriedade, domínio
irüI, ou a justa posse, conjuntamente ou não, com os respectivos terrenos, de
predios situados nas zonas urbanizadas do território do Município.

§ único - Considera-se predio, para os efeitos deste artigo todas
as odificações ou construções quc possam scrvir a habilitaçao, trabalho ou
recreação seja qualquer a sua natureza, denominaçâo, estrutur4 forma ou
destino.

Artigo 157o -Responde pelo pagamento do imposto o ütular do domínio pleno
ou útil, ou justo possuidor ou o tifular do dirsito de usufruto, ou uso da

cdificação.
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Artigo 158" -São isentos do imposto os predios cedidos gratuitamente, em

sua totslidade pera uso da União , do Estado ou do Município.

Artigo l59o -Será concedida a reduçilo de 50o/o (oinqüenta por c€nto) no
imposto que incida sobre edificação destinada, oxclusivamente, a fim
residencial quando habitada realmente pelo titular da propriedade.

§ único - A redugão referida neste artigo somente oonoedida
quando o interessado apÍ€se[tar requerimento nesse ssntido.

Capitulo II

Da aüquota e cálculo, digo base de cálculo.

Artigo 160o { imposto é anual o será cobrado na baso de l%o(um por cento)
sobre o valor da edificação, com exclusão do terreno.

Parag. lo - O imposto scrá deüdo ern triplo nos casos de prédios
residenciais e comerciais qu€, possuindo condições de utilizagão,
permÍrn€ceÍsm vazios por mais de 120 (cento e vinte) dias.

Parag. 2" - Os pÉdios julgados sern condições para sua

ocupaçâo ficarão também sujeito ao imposto, de acordo com parágrafo
antsrior.

Artigo 16lo 4 valor da edificação ou construção será apurado levandese me

conta os seguintes fatores :

II
Arca total construída
Custo uniüirio da construção

III............................O valor de mercado da construçâo

Artigo 162'-As normas de apuração do valor das edificagões serlo
estabelecidas em rogulamento.

Capihúo II

Artigo 163" -Os prédios, ora existentes como unidades autônomas, bem como
aqueles que venham surgir por construgão, desmombramcnto ou

I
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r€memembramento dos atuais ficam sujeitos à inscrição no cadastro fisoal
ImobiliríLrios.

Parag. l'- A obrigatoriedade da inscrição estende-se nos imóveis
benefioiados por isegão ou imunidade relativamente ao imposlo.

Parag. 2o - O "Habit-ss" ú será cxpedido depois de inscritos e

ediÍicação ou alterações que motivaram os seu pedido, no oadastro Fiscal
Imobilirí,rio.

Capihrlo IV
Do lançamento e da arrecadação.

Artigo 164" { lançamento e arrecadação do imposto sobre a Propriedade
predial urbana reger-so ao pelas noÍmas estabelecidas nos artigos, deste
ódigo, 4o 153 a 155, no que lhe for aplicável.

Capihrlo VI

Do imposto sobre serviços de qualquer natureza.

Capinrlo I

Da incidência e da isenção

Artigo 165" 0 imposto sobre os serviços de qualquer natrtÍeza tem corno
fato gerador a prestagão por empresa ou profission4l autônomo, com ou sem

estabelecimento fixo, de serviço que não configure, por si so, fato gerador de

imposto de oompetência da União ou dos Estados.

Parag. lo - Para os efeitos deste artigo, considera-se sen iço:

A) - O fornecimento de trabalho, ou a prestação de servigo
com ou sem a utilização de máquinas, ferramentas, ou veículos a
usuários ou consumidores finais.

B) - A locação de bens móveis

A locação de espaço em bens móveis, a ütulo de hospedagem ou
para guarda de bens de qualquer natureza.
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Parug. 20 - As atiüdades a que se refere o § anterior, quando
acompanhados de fornecimento de mercadorias, sorõo oonsiderados:

A) - De caráter misto sê o fornecimento de merçadorias for
superior a 25o/o (vinte e oinco por cento) da rooeita bruts média mensal
do estabelecimento.

B) - Como roprosentente exclusivamente prestagõo de serviço
nos demais casos.

Parag. 3o - Exclusom-se do disposto neste artigo os sorvigos de transporte e

comunicaçõcs, salvo os de caraçter eskitamente Munioipal.

Artigo 166o -São isentos dos impostos:

I - Os assalariados, como tais dsfinidas pola leis trabalhistas e
pelos contratos de relação de emprego, singulares e coleüvoq tácitos ou
expÍrÊssos, de prestação de trabalho a terceiros.

II - Os diretores de sociedade anônimas, por ações e

de economia mista bem como outros tipos de sociedades ciüs e comerciais,
mesmo quando não sejam sócios quotista acionistas ou paÉioipantes.

III - Os servidores públicos Federais, Estaduais, Municipais e

autárquicos, inclusive os inativos, emparados pelas rospectivas logislação que
os definam nessa situação ou condigão.

Capitulo II

Da aüquota e da hase de cálculo

Artigo 167o -O imposto será calculado sobre o preço do serviço ou sobre
roceita bruta mensal do contribuinte. conforme dispuser o regulamento.

§ único - No caso da letra a do Parag. 2o do artigo 165 o impnsto
sorá calculado sobre 50% (cinqüenta por cento) da roooita bruta.

Artigo 168o 4 imposto será cobrado por meio de aliquota pcrcenfuais de
acordo oom a tabela I, anexa a oste código.
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Artigo 169' -Quando não puder ser conhocido o valor efotivo da receita bruta
resultante da prestagão de serviço, ou quando os registros relaüvos ao imposto
não merecerem fe pelo fixo , tomar-se-à para base de cá,lculo a rctcita bruta
arbitrada" a qual não @erá em hipótese nenhuma ser inferior ao total da
seguintes parcelas.

I - Valor das matérias firmas combusÍveis e outras metérias
consumidos ou aplicados durante o ano.

II - Folha de salários pagos durante o ano adicionada de

honorários de diretores e retiradas de proprietários sócios ou gerentes.

III - l0% (dez por cento) do valor anual do imóvel. ou parte dele,

e dos equipamentos utilizados pela empresa ou polo proÍissional autônomo.

IV - Despesas com fornecimentos de águ4 luz, forç4 telefone e

demais cargos mensais obrigaórios do contribuinte.

Artigo l70o O disposto uos artigos 167 a169 n[o se aplica nos casos om qu€

a reoeita bruta corresponder, e:<clusivamente à romunereção do trahlho
pessoal do contribuinte.

§ único - Na hipótese deste artigq o imposto scrá cobredo por
meio de aliquotas fisoais de acordo com o disposto na tabela I anexa a estc

codigo.

Capitulo III

Do lançamento e do recolhimento

Artigo l7l' { imposto será rscolhido por moio de guia preenchida pelo

próprio contribuinte, de acordo com o modelo, forma o prazo estabelecido no
regulamento.

Artigo l72o {s contribuintes sujeitos ao imposto com base na reccita bruta
mensal manterão, ohrigatoriamente sistemas de registro do valor do serviço
pÍEstados, na forma do rcgulamento

Artigo 173' 0 montantc do imposto a recolher será arbitrado pela autoridade
c,ompctcnt€.
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I - Quando o çontribuinte deixar de aptps€ntar a guia de

reoolhimento no prszo regulamentar.

II - Quando o contribuinte apres€Íltar guia com omissão dolosa ou
fraude.

Itr - Quando inesistirsm os registros a que s€ rcfere o artígo 172
ou for difioultado o qxamc dos mçsmos.

Artigo l74o -O procedimento do offcio de que trata o artigo anterior
prwalecerá ate prova em contrário, feita antes do lançamento do imposto.

Artigo l75o -O lançamento do imposto de serviços será feito na forma e nos
prazos estabeleoidos em regulamento de todos os contribuintes inscritos no
câdastro dos prestadores de servigos de qualquer natuÍezÂ de que trate o
Capitulo IV do titulo 2o deste código.

Artigo 176o -Consideram-se empresas distintas, para efeito de langamento e

cobrança do imposto.

I - As que, embora no mosmo local ainda que idêntico rarno do
atiüdade pertençam a diferentes pessoâs fisicas ou jurídicas.

II - As que, ernbora perteocontes à mesma possoa Íisica ou
jurídica teuha funcionamcnto em loçais diversos.

§ único - Não sõo considerados como lm,ais doversos dois ou
mais imóvsis contíguos e com comunicação intcrnq rrem os vários pavimentos
de um mesmo imóvel.

Artigo 177'-As pessoas fisicas oujurídicas que, na condiçâo de prestadores
de serviço de qualquer natureza, no decorrer do exeÍslcio financciro se

tornerem sujeitos a inoidênoia do imposto em quo serão lançados a partir do
trimestre.

Artigo 178' -As empresas ou profissionais autônomos de prestaçôo de serviço
de qualquer natureza, que desempenharem atividades classificadas em mais de

um dos grupos de atiüdades constantes das tabelas ânexas a este Código ,

estÍio sujeitos ao imposto com base na aliquota imediatamonte inferior à mais
elevada e correspondente a uma dessas atiüdades.
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Arhgo 179" -No caso de diversões púbüoas que tem como fato gerador a
aquisiçõo onerosa do direito de ingrosso em local onde se realize espotaoulo,

exibição, representação ou função, ou onde sejam praticados, jogos, embates,
prélios, divertimentos ou c€rtames de qualquer es$cie, ou ainda, a aquisição
onerosa do direito de participar dos jogos, divertimentos ooÍtamos ou as

atividades acima, a aliquota será de llo/ddez por cento) que será calculada
sobre:

I - O preço cobrado por bilhete de ingresso em qualquer
divertimento público, ou de pules, ou cartões, talâo ou de outro sistema de

apostas omprogadas nos jogos desportivos ou não, deüdamente liccnoiados.

II - O prego oobrado ern caÍilo oom o s€m ptcotcq bilhetes ou

outro qualquer sisterna de cobrança, por contra dança ou a titulo do

consumagão, em clubes "dancings, boites- ou estabelecimentos congêneres.

III - O preço cobrado pela utilização de apa.relhos, armas,, e outros
meios mecânicos ou nãq insalados de parques de diversõçs ou outros locais
permitidos.

Parag. lo - Os estabelecimentos fixos ou não , que operem em
serviço de natureza preüsta neste aúigo será obrigados a rçcolhcr o imposto
devido no prazo de 7}(satenla e duas Horas) após o espetáculo, sob pena de

incidirem na multa de l|o/ddez por cento) sobre o valor do imposto deüdo e

mais I o/o (hum por cento) de juros de mora .

Parag. 2 - A arrecadação, o recolhimento a fiscalização e
demais obrigação do imposto, os bilhetes de ingresso, a instalação ou armação
de circos, de parques ou barracos será objeto de regulamento.

Cepitulo VII
Das terls.
Cepitulo I
De incidência e das isençôes

Artigo 180'-Pelo exerclcio regular do poder de policia ou em razão da
utilizaçõo ou potenoial, de serviço público espeoifico e divisível , prestado ao

contribuinte ou posto a sua disposição pela Prefeitura serÍto cobradas, pelo

Município, as seguintes ta:ras:
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I - De atbrição de pesos e medidas

II - De Licença

III - De expedionte e serviços diversos

IV - De serviços urbanos

Artigo lSlo -Sâo isentos da taxa de licença para tráfego os veículos de
propriedade da união do Estado e do Dstrito Federal.

Capitulo II

Da tara de aferição de pesos e medidas.

Artigo l82o -A taxa de aforição de balanças, posos, c modidas rocai, sobre as
pessoas fisicas ou jurídicos, que no exercício de atividade lucrativa, medir ou
pesar qualquer artigo destinados a venda utilizado pelo público, e gerá

arrocadado na conformidade da tabela ancxa a cstc código, tsndo como baso o
salário mínimo vigente no Município.

Artigo 183" -As pessoas referidas no artigo anterior são obrigadas a possuir
medidas pesos balança, inclusive aparelho de pesar ou medir adequados ao

comércio, à industria ou a produgâo devidamente aferidos na Profeitura.

§ únioo - A aforição de que trata este artigo sc proccssaní tcrmos
e condições preüstas na [,ei de posturas Municipais observada a legislação
Federal respectiva.

Artigo l84o -As aferições serão feitas anualmente, ou quando necessário, no
decurso do exerpício a se processarão:

I - Na repartigão competente, quando se trata de inicio de

atiúdades que por sua natureza estejam obrigados ao uso de Pesos, balanças,
medida ou qualquer outro instrumento do pesar e medir.

II - A domicilio nos estabetecimentos comersiais, industriais ou

de produção. na forma declarada em instrução ou nas posturas municipais
bem assir& nos estabelecimentos de prestação de serviços.

III - Na repertigão competente. quando s€ tratÊ de pesos e

medidas e balanças usadas pelos ambulantes.

Artigo l85o 0 uso dc posos, balanças e medidas, inclusive de quaisquor
instrumento de pesar ou medir. não aferido proümento ou ainda a falta ou
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adulteração dos mesmos constituirão posslvcl das penalidades previstas neste
oodigo.

capimlo III

Das taxas de Ucença

Seção 1"

Disposiçtles Gerais

Artigo 186o -As taxas de licença tem como gerador o poder de policia do
Municipio na outorgâ de permissâo para o exorcíoio de atMdades ou para
pratica de outros dependentos por sua natureza de prévia autorização pelas

autoridades.

Artigo 187" -As taxas de licença são exigidas para:

| - l-ü*ilizaqão de estabelecimentos de produção, comérciq
indushia ou prestagõo do serviço na jurisdiçõo do Município.

II - Renovação da licença para localização dos estabelecimentos
industriais, comerciais. e de prestação de serviços em horário espociais.

III - Funoionamento de renovação da lioenga, para localizaçâo
dos estabelecimsntos de produção, comércio, industria, ou prestação de

serviços.

IV - Exerpício na juridigão do Municlpio dc comércio cventual
ou ambulante.

V - Execução de obras particulares

VI - Execução de amrmam€nto e loteamento em terrenos
particulares.

MI - Tráfego de veículos e outros aparelhos automóvets.

VIII - Ocupagão de várias em várias em vias ou logiamentos
públicos.

XI - Publicidade
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X - Abate de gado fora do matadouro Municipal.

Seção 2"

Da taxa de licença para localização de estabelecimentos de
produção Agropecuária, comércio' industria e presteção de serviços.

Artigo 188o -Neúum estabelecimentos de produção agropecuári4 comércio,
industria ou prostaçâo de sorviço de qualquer natuÍvza poderá instalaÍ-se ou
iniciar suas atividades no Município sem prévia licenga de locálização
autorgada pela Prefeitura e sem que haja seus responsáveis efetuado o
pagamento da taxa deüda.

§ único - As atividades cujos enercícios depende de autorização
de competência oxclusiva da união, ou do Estado não estão isenta da taxa de
que trata este artigo.

Artigo l89o 0 pagamento da licenga que s€ refçre o artigo anterior será

eúgido por ocasião da abertura ou instalação de estabelecimento ou cada vez
que se verificer mudanga do ramo de atiüdade

Artigo l90o -A taxa scni cobrada dc conformidade com a tabole ancxa a este

ódigo.

Artigo lglo {s pedidos de lioença pa.ra abertura ou instalação de

estabelecimentos de produção agropecuária, comércio, industria onde
prestação de serviço serão acompanhados da competente ficha de inscrição no
cadastro Fiscal ds Prefeitura pola fonna e dontro dos prazos estabelecidos
para esse fim no Titulo III deste código.

Artigo 192o -A licença para localização e instalação inicial e concedida
mediante despacho, expedindese o alvará respectivo.

Artigo 193' -A tsxa de liconça do que trata esta seção independente de

lançamento e será arrecadada quando da concessão da licença inicial
concedida depois de trinta dejunho será arrecadada pela metade.

Seção 3'
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Da texa de renovação da [cença para locellzeçIo de
estabelecimento de produção agropecuiria, comércio, industria e
prestação de serviços.

Artigo l94o - Além da taxa de licença para looolização, os estaboleoimentos
de produgâo agro - pecuári4 comércio e industria e de prestação de serviços
estío sujeitos anualmente, a tsxa de renovação de liccnça pera localizagão.

Artigo l95o - A taxa de renovaçilo de licença para localização sorá çobrada
de acordo com o artigo. 199 deste código.

AÍigo 196" - Nenhum estabelecimento poderá conseguir nas suas
atiúdades sem estar na posse do alvará de renovagão após decorrido o
prazo para pagamento da taxa de renovagâo.

Parag.- único - O alvará de licença será conservado em lugar
visível .

Artigo. l97o - O não cumprimento no disposto
acarÍetar a interdição do estabeleoimento
competonte.

no artigo anterior, podená

mediante a autoridade

Parag. lo - A interdigão será procedida de notifioação
preliminar ao responsável pelo estabelecimento, dando-lhe o prazo de

I S(quinze) dias para que regularize sua situaçâo.

Preg.2" - A interdigão não exima o faltoso do pagamento da
tarq das multas dsvidas.

Artigo. l98o - Far-se-rí anualmente o lançamento da taxa de renovação da
licença de localização e funcionamento, a ser arrecadada nas épocas

determinadas em regulamento.

Sessão ,l'

Da taxa de licença para funcionamento em horário especial .

Artigo. l99o - A tâxâ de licença para funcionamento dos estabelecimentos
em horários espeoiais será cobrada com base no salário mínimo mensal
vigente ao Munioípio por dia, mês ou ano, de acordo com a tabela anexÊ a
este código, e arrecadada antecipada e independente de lançamento.
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Artigo. 200o - E obrigatório a aÍixação junto do alvará dc licenga da
locelização, em local visívol e acessível a fiscatizagão do comprovante do
pegamento da taxa de licença para funcionamento em horário especial .

Íiessão 5o

Da taxa de licença para exercício ,, de comércio eventual ou ambulante

Artigo. 20lo - Da taxa de licença para o exeÍcício de çomerçio evsntuat ou
smbulante será exigível por um ano, mês ou dia.

Parag. lo - Considera-se o comercio eveufual o que é exercido
em determinadas épocas do ano espccialmente por ocasião de festejos ou
comemoraçõos ein looais autorizados pola Profeitura .

Parag. 2o - É considerado tamMm como comersio eventual, o
que é exercido pelas instalações, removivds, colocadas nas vias ou
logradouros Púbücos, como balcões, buracos, meses tebuleiros e semelhantes.

Parag. 3o - Comércio ambulante é o exercido individualmente,
sem estabelecimentos, instalaçâo ou localizaçâo fixa.

Anigo 202o -Serão definidos em regulamento as atividades que podem ser

exercidas em instalação removíveis nas vias ou em logradouros públicos.

Artigo 203o -A taxa de que trata está sessão será cobrada com base no salário
mínimo mensal ügente no Município e de acordo com a tabela anexa a este

ódigo, e ainda na conformidade do respectivo regulamento, observados os

seguintes prazos:

I - Antecipedamente, quando for dia.

II - Até o dia 5(cinco) dos mês em que for deüda quando por ano

Artigo 204o 4 pagamento da axa de licença para o exeroício do comércio
eventual, nas vias logradouros públicos não dispensa cobrança da ta:<a de

ooupaçâo do solo

Artigo 205o -É obrigatória a inscrição, na repartiçâo competente, dos
comeroiantes eventuais e ambulantes, modiante o preenchimento de ficha
pópria conforme modelo fornecido pela Prefeitura.
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Parag. lo - Não se inclui na exigência deste artigo os comerciantes
com estabelecimeoto fixo que por ocasião de festejo ou comernorações
explorem o comércio eventual ou ambulantc.

Parag. 2o - A inscrição seú permanentemente atualizada por
iniciativa do comerciante eventual ou ambulante sempre qu€ houver qualquer
modificação nas c,aracterísticas iniciais da atiüdade por ele exercida.

Artigo 206o -Ao oomerciante eventual ou ambulante quo satisfazer as

exigência regulamentares será concedidos em cartão de habilidade contendo as
caracteristicas ressenciais do sua inscrição e as oondições de incidência da
taxa desünado a basear a cobrança desta.

Artigo 207" -Respondem pela taxa de licença eventual ou ambulante as

mercadorias, oncontradas em poder dos vendodores mesmo que portençam a
contribuinte que haja pago a ta)€ respectiva.

Artigo 208o -São isentos da taxa do üoença para exercício do comeroro
eveafual ou ambulante.

I - Os oargos e mutiladas que exerc€m comércio ou industria çm
escala intima.

II - Os vendedoros arnbulantes de livros jornais e reüstas.

III - Os engraxates ambulantes.

Stsão 6'

Da taxa de [cença para execução de obras particulares

Artigo 209o -A ta>€ de lioença para execugão de obras particulares é devida
em todos os casios de construção, reconstrução, rcforma ou dernolição, de
pÉdios e muros ou qualqucr outra obra dontro das rírpas urhnas do
Município.

Artigo 210" -Nsnhuma construção o reoonstrução, rcforma, domolição, ou
obra de qualquer naturezá, poderá ser iniciada sem prévio pedido de lioenga à

Prefeitura e pagamento da taxa devida.
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Artigo2llo -A taxa de lioença para execugão da obras particulares serão
cobradas com base no salário mínimo mensal vigente do Município e de

conformidade com a tabcla anexa a este ódigo.

Arligo2l?o -São isentas as tu€s de licença para execução de obras
partioularos.

I - A limpeza ou pintura externa ou intçrna de prédioq muros ou
grades.

II - A construçâo de passeio, quando do tipo aprovado pela
Prefeitura.

III - A oonstrugâo de banucõos destinados A guaÍda de maÍeriais
para (delas) obrasjá deüdamente ücenciados.

Seção 7'

Da taxa de licença prrâ execuçôo de arrumenrentos e
loteamentos de terrenot particulares

Artigo 213o -A taxa de licença para e:<ecução de amrmamentos e loteamentos
em terrenos particulares e exigível pela permissão outorgada pola Prefeiturq
na forma da t"ei, e mediante prévia aprovação dos respectivos planos o
projotos, para arumamentos ou parcelamentos de terrenos particulares,
segundo o zone&mento em vigor no Municipio.

Artigo 214o -Neúum pleno em projeto do amrmameoto ou loteamento

@erá ser executado sem o péüo pagamento da axa de que traa esta s€ção.

Artigo 215o -A licença concedida constará de alvará, no qual só mencionarõo
as obrigações do loteador ou amrmador, com refer,ência a obras de
terraplanagem e urbanização.

Artigo 216o -A ta:<a de que trata esta scção será cobrada com basc no salário
mínimo mensal vigento no Município de conformidade com a tabela ao€xa a
este ódigo.

Sessão 8'
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Da taxa de licença parâ o tráfego de veículos.

Artigo 2l7o -A taxa de licenga para tráfego de veículos e deüda por todos os
proprietários ou possuidores de veículos em circulação no Município e será
cobrada anualmente, com base no salário mínimo vigente no Município, e de
conformidade com a tabela anexa a este código.

Artigo 2l8o -Todos os veículos que circulam no Município ainda que insetos
do pagamento da taxa" deverâo ser inscritos na repartiçÍo competente da
Prefeitura.

§ único - A inscrigão será feita pelo proprietrírio do veículo,
mediante precnchimento de ficha póprio, fornecida pela Prefeitura.

AÍigo2l9"-A inscrigão de que trata o artigo anterior deverá ser
permanentemente atualizada" ficando os proprietários de veículos obrigados a
comunicar à repartição oompetente para esse fim, todas as modificações que
ocoÍTem na mesma características essenciais dos mesmos.

Arngo220o { pagamento da taxa será Gito do uma só vez anualmonte, antes
de ser feita a rcspectiva renovação, respectivo emplacamento pelas repartigões
competento§.

§ irnico - Cobra-se -à pela metade a taxa referente a veículos
licenciados pela primeira vez, no segundo semestre do exercicio.

Artígo22lo -São isentos da taxa de licenças para o tráfego de veículos.

I - Os veículos de traçao animal pertenc€ntes aos pequ€nos
lawadores quando se destinarem exclusivamente aos serviços de suas lavouras
a ao transporte de seu produto

II - Os veículos destinados aos servigos agríoolas usadas
unicamente dentro das propriedades rurais de seus possuidores.

III - Pelo prazo de máximo de 60(sessenta) dias os vsículos de
passageiros em trânsito, excursâo ou turismo deüdamontc licenciados em
outros Municípios.

ficssão 9'
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Da taxa de licença para publicidade

Arttgo 222o -A exploraçâo ou utilização de meios de publicidade nas úas e
logradouros públicos do Munioípio, bem como, nos lugares de acosso ao

público, fica sujeito a prévia licença da Prefeitura e, qusndo for o caso, ao
pagamento da taxâ devida.

Arlígo223o -Inclui-se na obrigatoriedade do artigo anterior.
I - Os caÍtazes letreiros, programas, quadros, painéis. placas,

anúncios e mostruários, fixos ou volantes, luminosos ou não, afir<ados,

distribuídos ou pintados em paredes, muros, postes, veículos ou calçada.

II - A propaganda falada em lugares públicos, por meio de

amplificadores de voz auto falantes e propaganistas.

§ único - Compreende-s€ neste artigo os anúncios colocados em

lugares de acesso de ingresso, assim como, os que forem de qualquer forma,
üsíveis da úda pública.

AmEo224o -Respondem pela observânciq das disposições desta sessão todas
as pessoas fisicas ou jurídicas às quais direta ou indiretamente a publicidade
venha beneficiar, uma vez que também autorizada.

Artigo 225" -Semprt que a licença depender de requerimento esta deverá ser

instruída com a descrigão da posigão da situaçõo das oores dos dizeres das

alegorias e de outras características o meio de publicidade de acordo Gom as

instruções e regulamcntos respoctivos.

§ único - Quando o local em que se pretende colocar o anuncio
não for de p,ropriedade do requercntc, deverá este juntar ao rcquerimento a
autorizagão do proprietririo.

Artigo226" -Ficam os anunciantes obrigados a colocar nos painéis ou

anúncios, sujeitos tou, seu número de identificação forneoidos pela repartição
competente.

Artrgo 227o Os anúnoios devem ser escrita em boa e pura linguagem, ficando
por isso, sujeito a revisão da repartição competente,
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ArtigoZ2So -A talü de licença para publicidade é cobrada segundo o firmado
o período para publicidade, é oom base no salário minimo mensal vigonte no
Município e de conformidade cpm a tabela anexa a este código.

Parag. lo - Fioam sujeitos ao asrésoimo da l0V{doz por cento) da

taxa, anúncios de qualquer naturÉza referente a bebidas alóolicas, bein çomo
os redigidos em lingua estrangeira.

Parag. 20 - A taxa será paga adiantadamente por ocasião da
autorga da licença.

Parag. 3o - Nas licenças sujeitas a renovação anual a ta:<a será

paga no prazo estabolecido ern regulamento.

Artigo229" -São isentos as taxa de licença para publicidade.

I - Os cartazes ou letreiros destinados a fins patrióticos, religiosos
ou eloitorais.

II - As tabelas indicativas de sitios, granjas ou fazendas, bem
como as de rumo ou dircçilo de estradas.

III - Os disticos ou denominação de estabolocimentos comerciais e

industriais oposto nas paredes e vitrines intcrnas.

IV - Os anúnçios publicados em jornais, re\ristss ou oatálogo e os

radiados em ostaçõo de rádio difusao

Seção l0'

Da taxa de licença pâra ocupação solo' aquela feita mediante
instalação, das úas e logradouros públicos.

Artigo 230" -A ocupação do solo nas feiras e nas vias ou logradouros públicos

fica sujeita a licença da Prefeifura, mediante o pagamento da taxa respectiva
cobrada adiantadamento çom base no salário mínimo monsal ügcnte no
Município e de acordo com a tabels anexa a este codigo.
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Artigo 23 I " -Entende-se poÍ ooupação do solo aquela feita mediante
instalação provisoria de balcão, barraca, mosa, tabuleiro, quiosque, aparelho
ou qualquer imóvel ou intensiüo deposito de materiais para fins comerciais ou
profissionais de prestação de serviços e estacionamento privativo de veiculo
em locais permitido.

Artigo 232' -Sem pr{uízo da taxa e multa deüda. a Prefeitura aprenderá e
removorá para os seus depósitos qualquer objeto ou meroadoria deixados em

locais não permitidos, ou colocados em vias e logradouros públicos, com o
pagamsnÍo da taxa de que trata esta soção.

Artigo 233o -Para cfeito de cálculo da taxa considera-se -á como minimo de
ooryação o cspgo c um mctro quadrado.

Seção 11'

Da taxa de licença para abate de gado fora do matadouro Municipal.

Artigo 234o { abate de gado destinado ao consumo público quando não for
feito no matadouro Municipal so será permitido mediante licença da Prefeitura
precedida da inspcção sanitária feita nas condigões previstas nas posturas

Municipais.

Artigo 235o {oncedida a licença de que se treta o artigo anterior o abare de
gado fica sujeito ao pa.gamento da taxa respeotiva oobrada com base no salêrio
mínimo mensal vigeate no Município e de acordo com a tabela ane:<a a este

artigo.

Artigo 236o -A eúgência da taxa não atinge , o abate de gado em charqueada,
frigoriÍicos ou outros estebelecimentos semelhantes, fiscalizados pelo serviço
federal compotento, salvo quando ao gado cuja carne fresca s€ destina ao

consumo local ficando o abate, neste caso, sujeito a taxa de que trata esta

sogão.

Artigo 237o -A arrecadação da taxa e que trata esta seção Trá feita no ato da

concessão da respectiva licença ou, no caso do artigô anterior, a o ser a carne
distribuída ao oonsumo local.

Artigo 238' -Fica sujeita as penalidades preüstas neste código e nas posturas
Municipais quem abator gado fora do matadouro Municipal sem prévia lioença
da Prefeitura e pagamerto das taxas devidas.
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Capifirlo IV

Das taxas de expedientes e serriço diversos

Seção l"

Da taxa de expediente

Artigo 239o -A ta:<a de expediente é devida pela apreseutação de petição e
documentos à repartições da Prefeitura para apreciagão e despacho pelas

autoridades Municipais, ou pela lavratura de termos e oontratos com o
Município.

Arligo24lo -A taxa de que trata esta seção é devida pelo recorrente ou por
quem tiver interesse direto no ato do governo Municipal e será cobrada com
baso no salário mínimo vigente no Município e de acordo com a tabela anexa &

este código.

Artigo 24lo -A oobrança da taxa será feito por meio de guias, pelo

coúecimento ou pnooesso mecânico na ocasião em que o ato for praticado,
assinado ou visado, ou em que o instrumento formal for protocolado, expedido
ou anexada dessntranhando ou dovolvido.

Artigo 242" -Ficam insetos da tâxa de expediente os requerimentos e certidões
relativas ao servigo de alistamonto Militar. ou para fins eleitorais.

Seção 2'

Das taxa de serviços dirrrsos

Artigo 243o -Pela prestaçõo dos serviços de numeração de pródios de

apreeusâo de depósitos de bcns móveis, semoventes, e mercadorias de

alinhamento , nivelamento e de cemitério. inclusive quanto às concessões,

serão elaboradas as seguintes taxas.
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I - De numeragão de prédios

II - De apreensâo de bens móveis ou s€movontes e de mercadorias
não trrdendo entretanto, ser inferior a lDVddaz por cento) no mínimo
estabelecido para o imposto sobre a propriedade predial urbana

Parag. lo -A contraprestação pelo sorvigo urbanos será fixada
em rogulamento.

Artigo 248o -A taxa de serviço urbsnos será langado e oobrada anualmente
junto com o impostos imobiliários.

Titulo VII

Da contribuição de melhoria

Capihrlo I

Disposições gerais

Artigo 249o -A contribuição de Melhoria sará cobrada polo Município para

fazer face ao custo de obras públicas de que decorrcrn valorizagão imobüáriq
tendo como limitc total a despesa Ícalizada e como limite individual o
aorésoimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado
especiado espocialmente os seguintes casos:

I - Abertura alongamento do ruas e perques, campos do esportes,

vias e logradouros públicos, inclusive estradas, pontes, tuneis e viadutos.

II - Nivelamento, retificaçÃo, paümentaçõo, impermeebilização
ou iluminação de üas ou logradouros públicos, bem çomo, a instalação de

esgotos pluviais ou sanitários.

III - Protegao contra inundação saneamento em geral aÍenagetrs,

retificaçâo e regulaúação de cursos de águas.

IV - Canalização de água potável e instalação de rede elétrica.
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V - Atorros e obras de embelozamonto cm
dosapropriaçôo para desenvolvimento paisagísticos.

geral inclusive

Artigo 250o -Para cobrança da contribuição de melhoria à repartigão
competente deverá:

I - Publioar previamonte so seguintes elementos:

A) Memorial descritivo do projeto
B) Do orçamento do custo da obra.
C) Determinação da parcela do custo da obra e ser financiada pela

contribuição.
D) delimitaçao da zona beneficiada.
E)Determinação do fator de observação de beoeficio da valorização para

toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciada, nela oontidas.

II - Fixar o prazo não inferior a 3O(trinta) dias para impugnação,
pelos interessados de qualquer dos elementos referidos no número anterior.

Parag. lo - Por ocasião do respectivo lançamento, cada

contribuinte deverá ser notiÍicado do montante da contribuição da forma dos
prazos de s€u pagamento e dos elementos quo integrarem o respectivo crílculo.

Parag. 2o - Csberá ao contribuinte o ônus da prova quando
impugnar quaisquer dos elementos a que s€ refere o número I deste artigo.

Artigo25lo -Responde pelo pagamento da contribuição de melhoria a

proprietário do imóvel ao tempo do respectivo lançamento, transmitindo-se
responsabilidade aos adquirentes, ou suc€ssores, a qualquer titulo.

Arti1o 252" -As obras ou melhoramentos que justificarem a cobrança da

contribuição da melhoria enquadrar-seõo em dois programas.

I - Ordinário quando refercnte obras preferenciais e de iniciativa
da própria administraçâo;

II - Extraordinária, quando referente a obra de menor interesse
goral, solicitada por. pclo mcnos dois torços dos propriohírios intorcssados.
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Artigo 253" -No custo das obras serão computadas as despesas de estudo e

administração, desapropriagão e operação de financiamentos inclusivo juros
nâo excedentes de l29/o (doze por cento) ao ano sobre o capital empregado.

Artigo 254" -A distribuição gradual da contribuiç6o de melhoria entre os

contribuintes será fsita proporcionalmente aos valores usuais dos terrenos
presumivelmente bcneficiado, constante do Cadastro imobiliário, na falta
desse elemento tomar-se-á por base a área ou a testada dos terrenos.

Artigo 255" -Para o crílculo necessário a verilicação da rcsponsabilidade dos
contribuintes, previstos neste ódigo, serão, também oomputados quaisquer

áreas marginais, correndo por conta da Prefeitura as cotas relativas aos

terrenos isentos da conribuição de melhoria.

Artigo 256" -A dedução de superÍicie ocupadas por bens de uso comum e

situados deÍltro da propriedade tributríria, somente se autorizará quando

determinadas áreas oitadas no artigo anterior haja sido legalmente transforido
à União. ao Estado e ao Municipio.

Artigo 257o -No orilculo da contribuição de melhoria deverão ser

individualmente considerados os imóveis constantes de loteamento aprovado
ou fisicamente diüdido ern caráter definido.

Artigo 258" -Para efeito de cálculo e lançamento da contribuigão de melhoria
considerar-se-ão com uma so propriedade as áreas contíguas, de um mesmo
propriet íriq ainda quo provenientes de títulos diversos.

Artigo 259' Quando houver condomínio. quer de simples teÍreno, quer de

terreno, e edificação, a contribuição sorá lançada em nomo de todos os

condomínios que serão responúveis na proporção de duas cotas.

AÍigo 260o -Em se tratando de vila edificada no intorior da guardg a

contribuição de melhoria corresponde a área pavimentada fronteira à eotrada
da üla e será cobrada a cada proprieúrio proporcionalmente ao teÍTeno ou
fraçõo ideal de terreno de oada um. A área reservada a visou logradouro
interno de serventia comum será paümentada integralmente por conta dos
proprieúrios.

Artigo26lo -No caso de parcelameuto do imóvel já lançado poderá o
langamento, mediante requerimento do intpressado, ser desdobrado em tantos
outros quanto forem os imóveis em que ofetivamento suMividir o primitivo.
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Artigo 262o -Para efetuar os novos lançamentos previstos no artigo anterior
será a cota relativa à propriedade primitiva distribuída de forma que a soma
dessas novas cotas corrosponda à cota global anterior.

Artigo263'-As obras que se refere o número II do artigo número 252,
quando julgado de interesse público, só poderão ser iniciados após ter sido
feita pelos interessados da caução fixada.

Parag. lo - A importância da caugão não poderá ser supcrior a
2/3 (dois terços) do orçamento total provisto para a obra.

Parag. 2o - O órgão faeçndário promcrverá a seguir, a organização
do rospectivo rol do contribuigões, em que monoionará tambem a ooução que

couber a cada interessado.

Artigo 267o 4ompletada es dügências de que trata o artigo antorior, expedir-
se-á edital convocando os interessados psr4 no prazo de trinta dias,
cxaminarem o projcto a cspeoifioação, o orçamento, as contribuiçõcs 6 as
cauções arbitrada.

Parag. lo - O intercssados, dentro do prazo previsto, neste artigo
deverão manisfestar-se sobre se concordam, ou nÂo com o orçamento, as

contribuições e a cauçâo apontando as diüdas e enganos a serem sanados.

Parag. 2o - As cauções não venarão juros e deverão ser prestadas
dentro do prazo nâo superior a 60(sessenta) dias , a contar da dâta que trata
este artigo.

Parag. 3o - Niio sendo prestados totalmente, as cauções, no prazo
de que trata o parágrafo 2o a obra solicitada não terlo iniciq devolvendose as

cauções depositadas.

Parag.4o - Em sendo prtstados todas as caugões individuais e

achandese solucionadas as reclamações feitas, as obras serão executadas
procedendese dai ern diante na conformidade dos dispositivos relativos à
execução de obras no plano ordinário.

Parag. 5o - Assim que a arrecadação indiüdual das contribuições
atingir quantia quo somada à das cauçõos prestadas, perfaça o total do débito
de cadacontribuinte transferir-se-ão as cauções à receita respoctiva, enotando-
se no lançamonto da oontribuição a liquidação total do débito.

Artigo 2ó5o -Ainda dentro do prazo de 30(trinta) dias referido no artigo
anterior poderá o proprietário reclamar contar a importância lançada, de
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acordo com o prooesso estabelecido para as reclamações de lançamento de
tributos preüstos neste ódigo.

§ único - A execução das obras e melhoramcnto só terão inicro
após o julgamento das reclamaçôes de que trata este artigo.

Artigo 2ó6o -A contribuigão de melhoria será paga de uma só vez, quando
inforior a motado do saLírio mínimo vigente do Munioípio, ou para
recolhimento parcelados ser inferior a um (l) anq n€m superior a S(cioco)
anos.

§ único - É facultado ao oontribuinte anteciper o pa.gamento de
pr€stações devidas, com descontos dos juros correspondente.

Artígo267o Quando a obra for ontregue gradativamente ao público, a

contribuigâo de melhoria a juízo da administração poderá ser cobrada
proporcionalmente ao custo das partes concluídas

Artigo 268" -E licito ao contribuinte pagar o débito previsto com titulo da

diüda pública Municipal pelo valor nominal emitidos especialmente para o
financiamento da obra ou melhoramentq em virtude da qual foi lançado.

Artigo 269o -Iniciada que seja a execução de qualquer obra ou melhoramento
sujeito a contribuição de melhoria" o órgão fazendário será cienüficado a fim
de que, em certidão negativa quer vier a ser fornecida fazer constar o ônus
frscal correspondente aos imóveis respectivos.

Artígo27}o -Não sendo fixadq em lei, a parte do custo da obra ou
melhoramento a s€r recupcrado dos borcficios. caberá ao prefeito faze-lo,
medianto decreto o observadas as noffnas estabelecidas neste titulo.

§ único - O prefeito fixará tamHm as prazos de arrecadação
neoossários à aplicação da oontribuição de melhoria.

Artigo2Tlo -Não caberá exigências da contribuigão de melhoria quando as

obras ou melhoramentos foram exocutados sem préüa obsorvarias das

disposigões oontidas neste código.

§ único - O prefeito fixará tambem os prazos de arrecadaçâo
necessários à aplicagão da contribuição de melhoria.
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C:apitulo II

Dispostções especiais sobre as obras de pavimentação:

Arligo272'-Entendo-so por obra ou serviço de ,pavimentação além da
paümentação propriamente dita da parte carrocável da úas e logradouros
públicos e dos passeios os trabalhos preparatórios, ou complementares
habituais, como ostudos topográficos terraplanagem superficial, obras de
escoamento local, guias, pequenas obras de artes e ainda os seniiços
administrativos quando contratados.

ArÃgo273o -A contribuição de melhoria é devida pela execução de servigos
de paümentação.

I - Em vias no todo ou em parte ainda não pavimentadas.

II - Em üas oujo tipo pavimentação, por motivo de interesse,
público, o juízo da Prefeitura, deva se substituído por outro de melhor
qualidade.

Parag. lo - Nos casos de substituição por tipo idêntico ou
equivalante não é devida a contribuição, desde que as obras primitivas hajam
sido executados sob o regime de contribuigão de melhoriq taxa de calçamento
ou equivalente.

Parag. 2o - Nos casos de substituição por tipo de melhor
qualidade a contribuigão será calculada tomando-se por base a diferença entre
o custo de pavimentação nova e o da parte correspondente ao artigo, reforçado
este último com base nos preços do momento, reputar-so{ nulo, para esso

efeito, o custo da pavimentação anterior quando feito em material silíco
argiloso macandous ou simples apodregulhamento.

Parag . 3" - Nos casos de substituiçilo digo substituição por
motivo alargamento ds nras ou logradouros, a contribuigâo ssní calculsda
tomando-se por base toda a diferença do ousto entre os dois or9"-s1165.

Parag. 4o - O custo da obras de paümcntação que vicrern a sor

exoçutados nos termos dos artigos anteriores será dividido entre os
proprietários dos terrenos marginais às üas e logradouros beneficiados.

Artigo?74" -Assentado periodicamente o programa ordinário dg
paümentação procederão as repartições técnicas competentes a elaboração
dos projetos e das espccificagõcs o orçamcnto rcspcctivo.
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Artigo 275" -Aprovado o orçamento de cada trecho tipico e apurada a

importância total a ser distribuída ontro as ri,reas marginais será verificada a
cota correspondente a cada uma destas.

Artigo 27óo -A Prefeitura poderá altsrar o oÍgamento modificando a oota

corespondente a cada proprieÍário marginal, se houver acréscimo de preço do
material ou de mão de obra empregados nos serviços de pavimentaçâo.

Aíígo277o -As disposições esp€riais sobre as obras de construção de

estradas serão objeto de rcgulamento.

Titulo X

Capitulo Unico

Das disposiçÕes finais e transitório.

Artigo 278" -Serão desprezadas as frações de NCRI§ 0,05(cinco centavos),
inclusive e arrecadada para mais as parcelas superiores as referidas fragões ao

ser considerado o salário minimo vigento no Município pars os efeitos doste

código.

Artigo 279o -Serão desprezados as fraçõas NCR§ 1.00(Hum onrzeiro novo) na
apuragão da base de crílculo dos impostos sobre as propriedades torritorial
urbana e predial.

Artigo 280o { pagamento dos respectivos tributos não impede a cobrança do
custo da placa de numeração do prédio e de veículo e dc qualqucr outro
material inerente á prestagão d sorvigo, que devem set fornecidos pela

Prefeitura.

Artigo 281o -A renda patrimonial resultante dos foros baudênios e alugueis de

propriedades Municipais, continuarão a regeÍ-se pela legislação respoctiva, em
vigor na data da publicação deste código.

Artigo 282o -As normas a serem observadas na fiscalização os impostos
imobiliários scrão fiscalizados em regulamentos.

Artigo283" -Este código eutrará em vigor a partir de lo de janeiro de 1.969.

revogadas as disposições em contnírio.
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TABELA
IMPO§TO SOBRE §EITVIÇO DE QUAIQUER. NATI.JREZÀ

DISCRTMINAÇÃO
I Belanças comuns 9/o I salário mínimo

DI§CRIÇÃO ALIQT-IOTA
I - Profissionais Liberais

Il -Fornecimento de Trabalho pôr empresa ou
sern utilização de mriquinas, ferramentas ou
veículos inclusive estabelecimento bancário..........

IV - As atividados do itom anterior, quando
acompanhadas no fornecimento de materiais.......

III - Atividades de construção ou iepartição de
bens imóveis de qualquer natureza, efetuados pôr
p€ssoas fisicas ou jurídicas . que pôr meio de

contrato de manutenção empreitada ou
administração

V -Locação ds bens móveis d qualquor natur€za..

VI - Locagão de espaço om bens móveis a título
de hospedagem ou guarda de bens de qualquer
natureza

VII - Exercício de função e praticas de diversões
ou dispostos públicos, pôr pessoas ffsicas ou
jurídicas. localizadas ou não, como espectadorcs.
participantes ou prestadores de servigos desta
nahrreza

lo/oSl a Receita bruta

lo/oSl a Receita bruta

lo/oSl 5V/o da receita bruta

lo/o St a receita bruta

lo/o Sl a receita bruta

l% S/ a receita bruta

5o/o S/ o preço do ingresso

TABELA
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03 - Âté 100 quitoc......... 4o/o
7o/o04 - Até 1.000 qullos.

05 - Ate 3.000 quilos.

II - Balança automótlca

III PESOS

09 - Jogo de pcsm pôr oito unHrde ou Írrç1o.....1olo

IVMEDIDAS LIFÍEARES

l0 - Metro, Ílt métrica e trenl cada um lo/o

\. ilÍEDIDAS DE CAPACTDADE

11 - Jogo de medidas, de um eté 100 litros......'...1olo
12 - Bomba de gasoltne oü ó|eo............ .......'......,12o/o
li] - Carro tanque..,.................. -...........................12o/o
14 - Qualquer outra medlda de caprcldade'. .......,.1o/o

VI- OTTTRAS MEDIDAS

l5 - Medidores de oonsumo de nredidas,..lolo

Itears u0tu

I ProgrameçÕo de hoÉrio
I - Até às 22:00 horas:

o/o s/ salário mínimo

9!9rg4j!É!'''c!Iü

e l)iscrimirração

TABELA

eoMERCrÂIS EMHORÁRrO ESPECIAL. 
I

Aliq
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,

TABELA

TAXA DE LICENÇA PARÂ ABATE DE GAIX) PARA FORA DO TúÂTADOL]RO
MTIIYICIPAL

TABELA

\,/ TAXA DE L|CENÇA P/ EXERCÍC|o DO COMÉRCIO OU AMBULAIm

1 . EMMATADOT]RO CONCES§IONÁRIO O/O S. ]W
l.l - Gado boüno ou vrcumi pôr câbeçx .....,........5o/o
1.2 - Animals de outns estrÉcies /cabeçe..... .....2,5o/o

2 . FORA DE MÂTÁIX)IIRO CONCESSIONÁRIO
2.1 - Gado boúno de outras espécles pôr cebcça.......
2.2 - Animais de outras es

60/o

.3o/o

ESPECTFICAÇÃO AII{BLILÂNTE El'ENTTIAI
dia
o/o slm

me3
o/os/m

aÍ10
o/oslm

dia
Yos.m

me3
o/o§. ]Il

ano
9o s.m

I - gêneros elimenücioc de febricrÉo
doméstlca........ 0,25 1 0,'l 6 IE

2 - gônero elimenticios, inclusive aves e
pequenos anlmals vlvos lenha e cando,
eÉilices e proÍissioneis. , l5 30 0,8 l0 JO

3 - Jóias. peçrs dlgo pedras prtclosas,
corfecçõcs de luro: pele§' pelices,quelquer
artigo ou pÍodutos de frbrica não
llcenclados no
Munlclplo.........

/,! 35 90 l0 50 120

{ - Àrtlgm outros não 6 BpeciÍicrdos
nestr trH&..... I t2 35 1,5 lÍr 50

5- Ártigos püâ cünsval, vccrdidos nos 3
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dias de folguedos e nr quinzene que os

ontecede.,.....,...

6- Artlgos para&rados vandidoc nodiae

Dr scmrnl que r[tde....

Edificeç.ões de alvenoria, m'? de áÍea cobeÍta:

Até t0 m2 ................,.,..........15 0/o......,.....................

Pelo que esculr de 80 m2 ou

Ítaçio............... .......,.,....,...,0,1o/o

EdlÍceção de mrdelra pôr m2

área coberta:

Até 80 M2 .l0olo................

6 t2

ti

7- Brinquedoe wndidos no rnês dc dezem

bro...........,....... t2

8 - Fogos dÊ aÍtificios r,€ndidos noô dios

que rntecde r qu€ sucode o dh de §.

Joôo,.........,......

9- Gêneroe alúncntiçioc, vcndidos üüante

o carnavd em íinedos e pôr ocasiio de fes-

üjo e solenidedes ciüces ou religiosrs..,..

TABELA

T§il DE LICENÇAPARA EXECUÇÃO Og OARÀS PARNCUI..ARES

4

7o/o

2l

6

I

t2

,

lo/o

0.5o/o. 0,30/o

2,5o/o5o/o

Pelo que exceder de 80 mZ pôr

rúoutle$o.,,. 0,lX)óolo.......................0,02o/o 0,01olo

DISCRIMIN.AÇÃO N.A'I'TTREZÁ D.d OBRÀS
Construçio
Reconstrução
Reforma o/o S.M

Demoliçio o/o S.M Conscrtos Reprrm
e/o S.M
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MÃquiscsi toldoc ou oobcíc
muralhas de substâtação , muÍo§
e parcdÊ§, faohadaq tâpumÊt o{r
metos quc se pocean mcdir p&
meúo3 qua&Ndo, p& mcro qrla-
drrdo de coostnrçIo...,....,...O,1o/o.........................0,05'/o

Fos3ss fortro. e chemlnés,

0 0o/o

5o/o. 2,30/o

.TABEI,A

TABELA

Taxa de llcença para execução loteamento e srrumamento de terrenos prÉlculares

o/oS,M

Com área etê 10.000 m2, descontedos ou dectinados r logtrdouros públlcos r que set{o
doldos ro Munlciplo.....-.....*.. .,..........,....,.,..,......1§o/o

Com lrcr c:om mrB de f0.000m2 pclo qrc cÍccder de 10,000 metroc qurdrrdm Ér
metro qurdrdo. .......................0,02o/o

Taxa de licença pare trafego de veículo

l'eículos de traçâo motos: 9/oS.M

l.l - Automóveis

de passagelros,. ....................'..15olo

de transporte coletivos (taí, auto lotação, expresso e congênere)...............30o/o
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1.3 - Motocicletas, motonetas, triclclo, tratores e reboque

e velculos não especlílcados nests tabela... ............................10o/o

2 - velculos de tnçlo enimada:

2.1 - Para conduçío de pssagelros e p.n transportr de carjls l0o/o

2.2 - Bicicletas. 5o/o

TABELÀ

Tara de Licença pere publicidade
l.0l - Amunclor e I*trelmc:
1.11 - Na paÉe eírrnr dm ediÍIclm pôr unidede e tno................ 2o/o

1.12 - Na Via Públicq pôr unidade e pôr 4no.......... ..................60/o

l.l3 - Em mesrs, cldeiras ou bencoc pôr unidade...... .........,.....1o/o

l.14 - No lnterior de Veiculos pôr unidade e 4ro...............................................1olo

l.l5 - Em veiculos especlrlmente destlnedos a

propaganda, pôr veiculo e pôr dia -2o/o

1.16 - No lnterlor de ertabeleclmento quando
cltrrnho i rtivlddc dcste, pôr unidade
e pôr 4no.......... ,..........,..1.2o/o

1.17 - Em pano de boca de teatro, em âncos

e crsos de diversõcs, pôr unidade e

pôr mês 2o/o

l. lE - Idem, Idem ,Idem, pôr ano 360/o

l.19 - Em falrrs, pôr umldrde e pôr uro, kto é pôr mê§..,...............' ..,,.,.'.,,........2o/o
1.02 - Projetados em telas de cinemr, pôr tllmes ou chapa
e pôr d1a...,...,,, .'.'....,...................1olo
1.03 - Conduzido em m ou domicilio mi|heim........................................... 1olo
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1.04 - Dktrlbuldo ern mlog ou r domlc-lllo, pôr mlthelro..,.. ........1o/o
2 - Mostnrários:
Colocudo nr plÍtr ertcrnr dos estrbeleclmcntm em
gelerias estações, abrigm etc, pôr mostruárlo e pôr ano......... ....-.......................2o/o
3 - Phcas:
Indicetlvos de proílsdo, rÉe ou oílclo, dlstlcos embnrme
e escudoE colocedos ne plÉe erterm dos diÍiclo* Ér
unidade e pôr ano...,...... ...............1olo

4 - Propaganda:
4.1 - Á.lto falante, nídio e vltrola no interlor de estabelecimentos ou aírado
nr vla públlca ou em velculos pôr d1a............ ............................,.1'/c
4.2 - Propagandlsta pôr dia lo/o

T,ABEI,A

DISCRIMINÂÇÃO PORMETROQUADRAIrc EPOR

Dle
o/oS,M

Mô§
o/oS.M

Ano
o/oS.M

I - Espaço ocupado pôr balcões, barracag
mesag tabuleirus e semelhantes, nrs felras,
üas e logradouros públicos como depósito
de mateÉrls ou estaclonrmento prfurtlvo de
veículos locais designados pela Prefeitura
pôr praro e a criterio destr.....,..............,......

2 - Ãspeço ocuprdo com mercadorias, nas
feiras, sem uso de qualquer instalação..,.....,

0,120/o

0,2s

l,2o/o

-0-

sEl\.t_{N.A,

2,50/o

-0-

3 - Espeço ocuprdo pôr ciros e plrques de
diversões.......... 0,12

Tara de Erpedlente e S€rvlços Dlvenos
De Erpedlente

I AtvaÉs
1.1 - Irc llcença concedldr ou trusfêrlds

o/o S.llÍ

0.5o/o

TABELA
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2.1 - Pôr larda, até pôr trinta e três linhas...... ......................1o/o
2.2 - Sobre o que ereder, pôr landa ou

frrção............... ..........0.60/o
3 - Ceíidões
3.1 - Pôr hnda, rté trintr e três linhas .......3o/o
3.2 - Sobre o que erceder, pôr landa ou

fraçÕo...........,... .........0,06yo
3.3 - Busca, pôr ano, além das taxrs

das alineas lmedlatamente ante
riorcs................ ...........,0.60/o

4 - Peüções, requerimentos, recursos
ou memorais dirigidm órgim Mu
nicipais lo/o

5 - Tltulo de perpetlidade de sepultun
Jazigo, carnelro, mausoléu ou assuarla...... .....-..............1o/o

6 - Registro de feno de 9edo............ ..............59/o

De Serviçor Dive rsos:
I - Cemltério:
l.l - Inundrçio em sêpulturr rrsr,por

ctnco ano§ 1o/o

1.2 - Imumação em canteiro,por cinco
anos.................. 2llo/o

1.3 - EscumrÉo:
l.3l- Atrtr§dedccortldooprro.............,., ....,..........,.,,..,.ír9ó
1.32 - Âpóc o decorldo prrzo................ ......596
l.l - horrogrçfo do ptrzo:
1.41 - De sepultura lrrr,por rno..... ............ 5!ô
1.,12 - Dc crrneiro pôr rno..........., ......,..........7o/o
1.5 - Pertnidede de sepulhrm pôr,

Dl

1.6 - Diversos:
l.6I - AbeÉura de Sepultura, íora

das condições gerais .3o/o

1.62 -Entrada da ossada no cemi
terio l2o/o

1.63 - Reürada de ossada do cemi
terio................ ...........12o/o

1.64 - Remoção de ossada no interlor do
cemitório......... ......................,.ç..5olo
1.65 - Permissão de ereução de
obras de embelezamento em geral
1.66 - Permlssão de erecução de

l0 9/o

2-N de ios. 5o/o
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3 - Apreensão, e depóslto de
animais, bens, mercadories..................... .........o/oS.M
3.1 - Apreensio, pôr unidade e
pôr animal........ .........................0,60/o
3.2 - Depósito, pôr dia ou funçâo:
3.21 - de velculm, pôr unidade...... ................:........ ....................0,60/o
3.22 - de enimel cevaler, muar,
bovino, pôr cabeça.............. ......1,2o/o
3.23 - de caprlno, ovino, sevlno,
oü crnino, pôr cabcça-....... ......O,60/o

3.24 - de mcrcrdorlrr ou objeto de
qudqucr erpécte pôr quilo.....,,-. ...................0,02olo

4 - Allnhrmento e nlvelamento, Ér
nretro .3o/o

5 - Eíinçio de Íormigueiras pôr unidade .30/o

TABELA

Comerclels
Com Cepltal ité CR§ 5.000,00........... ..NCR$ 15.00
Com capltal até NCIU§ 5.000,00 à NCR§ 10.000,00...............................NCR$ 25.00
Com capital de NCIL!10.000,00 à NCR§ 50.000,00.......................-......NCR$ 40,00
Com capftal de NCR$ 50.000,00 à NCR$, digo
sada NCR§ 50.000,00 ou fraçio.......... NCR$ 70,00

I}IDUSTRIAS:
Capltel até NCRS 10.000,00....................... ..................NCR§ 35,00
Capitd de NCRI§ 10.0$0,00 i NCRS 50.000,00-............--.................NCRI! 60,00
Capltal de NCRI§ 50.000,00 para cede NCRI§ 50.000,00 ou
Freçno,,.,.......... ........,..NCR$ 90,00

furopecuário... ...........NCR$ 30,00

Sanclono RAMON ARÂÚJO ITACARÁMBY
Prcfeito Munlcipal

i Taxa de Licençe parâ Esta


